
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº:053/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:022/2026 – Sistema de Registro de Preços 
 
ORIENTAÇÕES E COMUNICADOS BÁSICOS: 
 
Regido pela Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal 
N°:001, de 02 de janeiro de 2024 que dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021 e regulamenta o Sistema de Registro de Preços nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/21 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas 
pelo presente edital. 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis diversos, compreendendo hortifrutigranjeiros, 
carnes, frios, laticínios e produtos de padaria, destinados à manutenção da merenda 
escolar da Rede Municipal de Ensino do Município, conforme Termo de Referência, com 
participação exclusiva de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos 
itens em que legalmente cabível, nos termos dos arts. 47 e 48, incisos I e III, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006.  
 
Aplica-se a este edital a prioridade de contratação às ME/EPP sediadas localmente no 
Município de Sardoá/MG, mediante aplicação da margem de preferência de até 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido, quando cabível, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e da regulamentação municipal, como instrumento de 
promoção do desenvolvimento econômico e social local, sem prejuízo da competitividade e 
das demais disposições legais aplicáveis, conforme dispõe o Decreto Municipal 
N°:217/2025. 
 
UASG: PREFEITURA MUNICIPAL DE SARDOÁ 
 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 16 de outubro de 2026. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até as 09h00, de 16/10/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09h20min 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF).  
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado” 
 
ATO DE DESIGNAÇÃO DA PREGOEIRA: Sra. Lorraine Stefane Pereira da Silva, 
através da Portaria Municipal N°:334, de 02 de fevereiro de 2026. 
 
TIPO: Menor Preço por Item 
 
ESCLARECIMENTOS:  



 
 

 

Diretamente pela plataforma de licitações – Diretamente pela plataforma de licitações – 
www.licitardigital.com.br > Edital da Pregão Eletrônico Nº:022/2026 > esclarecimentos, 
telefone (33) 99981-1331. 
Horário de funcionamento: 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00. 
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação via Internet, mediante condições de segurança, utilizando-se, 
para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases, através do 
site: www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado”. No dia, hora e local indicado e de 
acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
 
Na contagem de  todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
 
Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, 
subsequente ao ora fixado. 
 
Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões, para 
entrega em substituição aos documentos requeridos para a habilitação no presente Edital. 
 
Será comunicado, via Internet através de mensagens, e pelos meios de divulgação inicial, 
qualquer alteração no edital que importe em modificação de seus termos, que venha a 
ocorrer nele ou em seus anexos. 
 
Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 
estabelecido neste Edital, excetuadas as permissões legais. 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico da Plataforma Licitar Digital, no seguinte endereço eletrônico: 
www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado”, bem como, no site da Prefeitura Municipal 
de Sardoá no seguinte endereço: www.sardoa.mg.gov.br. 
 
A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
DOS PROCEDIMENTOS:  
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Administração Municipal, denominada 
Pregoeira, Sra. Lorraine Stefane Pereira da Silva, através da Portaria Municipal N°:334, 
de 02 de fevereiro de 2026, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo Licitações constantes da página eletrônica do Site da Licitar 
Digital: www.licitardigital.com.br. 
 
Os licitantes deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a data e horários 
definidos no preâmbulo deste edital.  
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 
 

 

A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico.  
 
O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 
os lances inseridos durante a sessão pública. 
 
A Pregoeira desclassificará, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às 
exigências do Edital.  
 
Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, a 
Pregoeira dará sequência ao processo de Pregão, comunicando aos fornecedores 
classificados na data e horários definidos no edital.  
 
O julgamento das propostas será feito pelo menor valor por item de acordo com a 
especificação da plataforma de licitações.  
 
A Pregoeira via sistema eletrônico dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 
neste Edital, com divulgação da melhor proposta para cada item.  
 
O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 
propostas.  
 
No caso de nenhum licitante apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores 
obtidos na etapa de propostas.  
 
Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, com 
intervalo mínimo de R$ 0,10 (dez centavos) para cada item, exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo valor.  
 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo Valor Unitário do Item, com o 
máximo de duas casas após a vírgula, observando o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos.  
 
Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 
sido anteriormente registrado no sistema.  
 
Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e 
diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pela Pregoeira através do 
sistema.  
 
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  
 
Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, VEDADO A IDENTIFICAÇÃO DO SEU 
DETENTOR.  
 
A identificação do participante durante o certame implicará em desclassificação, assim 
como a comunicação em qualquer forma com a Pregoeira.  



 
 

 

A etapa de lances da sessão pública durará 10 (dez) minutos, e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  
 
Ocorrendo feriado, ponto facultativo, indisponibilidade da plataforma ou qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data designada, a sessão será 
redesignada para o primeiro dia útil subsequente ou para data oportunamente comunicada 
aos interessados. 
 
No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção 
dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, à sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes.  
 
Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contrapropostas diretamente à proponente que tenha apresentado o lance de 
menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.  
 
Após análise da proposta e da documentação, a Pregoeira anunciará a proponente 
vencedora.  
 
Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a proponente 
vencedora desatender as exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do 
proponente, na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço por item, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.  
 
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades previstas no Termo de Referência deste Edital. Quando não houver mais 
lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo 
critério do menor preço por item.  
 
Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias do 
proponente. Se não aceitável, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, 
prosseguindo-se o certame.  
 
Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de 
lances. 

 
Toda e qualquer alteração deste Edital, tais como errata, adendo, suspensão, revogação 
ou retificação, será divulgada nos mesmos meios de publicação do aviso inicial, cabendo 
aos interessados acompanhar as publicações oficiais e as mensagens expedidas pela 
plataforma eletrônica. 



 
 

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:053/2026 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº:022/2026 – Sistema de Registro de Preços 
 
Modalidade: Pregão. 
 
Forma: Eletrônica. 
 
Procedimento auxiliar: Sistema de Registro de Preços – SRP. 
 
Plataforma Eletrônica: Licitar Digital 
 
Critério de julgamento: Menor preço por item. 
 
Modo de disputa: ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
 
Forma de adjudicação: Por item. 
 
Regime procedimental: Inversão de fases, com análise da habilitação anteriormente à 
abertura, disputa e julgamento das propostas, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, ressalvada a verificação da regularidade fiscal no momento legalmente 
próprio. 
 
Garantia de proposta: 1% (um por cento) do valor estimado do item ou da soma dos 
valores estimados dos itens para os quais o licitante apresentar proposta, nos termos do 
art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Tratamento favorecido às ME/EPP: Aplicação dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, com itens exclusivos, cotas reservadas, ampla participação e prioridade de 
contratação para ME/EPP local ou regional, nos termos deste Edital. 
 
Prioridade local: Até 10% (dez por cento) do melhor preço válido, observados os 
requisitos, limites e procedimentos previstos neste Edital e na regulamentação municipal 
aplicável. 
 
Valor global estimado: R$ 2.654.235,30 (dois milhões e seiscentos e cinquenta e quatro 
mil e duzentos e trinta e cinco reais e trinta centavos). 
 
Fundamentação Legal: O presente contrato é regido pela Lei Federal no 14.133/21, 
Decreto Municipal N°:001, de 02 de janeiro de 2024, bem como pelas cláusulas e 
condições constantes no presente Edital. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 
Federal n° 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de 
direito. 
 
Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a 
sessão virtual do pregão eletrônico, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF 
e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 



 
 

 

 
Observações: O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É 
de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
1 - PREÂMBULO - O MUNICÍPIO DE SARDOÁ, Estado de Minas Gerais, sediado na Rua 
Padre Sady Rabelo, 121, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, CEP:39.728-000, 
por meio da Pregoeira, Sra. Lorraine Stefane Pereira da Silva. através da Portaria 
Municipal N°:334, de 02 de fevereiro de 2026, torna público, que se acha aberta, licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares 123/06, 147/14 e 155/16, Decreto 
Municipal Nº:001, de 02 de janeiro de 2024,  que dispõe sobre a regulamentação da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, bem como o Decreto Municipal, que, 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 
encerrando-se o prazo para recebimento das PROPOSTAS DE PREÇOS e dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no local, dia e hora acima mencionados, em sessão 
pública a ser realizada na Plataforma Licitar Digital - www.licitardigital.com.br. 
 
1.1. Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Lorraine Stefane Pereira da Silva, através 
da Portaria Municipal N°:334, de 02 de fevereiro de 2026 e pela Equipe de Apoio, anexado 
aos autos do procedimento de contratação. 
 
1.2. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 
Municipal de Sardoá, através do endereço eletrônico www.sardoa.mg.gov.br, na 
Plataforma Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e 
também  no prédio sede da Prefeitura Municipal de Sardoá, ou diretamente no Setor de 
Licitações do Município, no endereço: Rua Padre Sady Rabelo, 121 - centro, Sardoá/MG - 
CEP:39.728-000 / Fone: Fone: (33) 99981-1331, a partir da data de sua publicação. 
 
1.3. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico da Plataforma Licitar Digital, através do endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Sardoá, em 
www.sardoa.mg.gov.br. 
 
1.4. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, considerado o 
menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 
14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.  
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.periquito.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 
 

 

1.6. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, próprios para consumo ou utilização, 
de primeira qualidade, entregues em embalagens íntegras, lacradas e adequadas, 
observadas as especificações técnicas, normas sanitárias, normas de segurança, prazos 
de validade e demais exigências aplicáveis. 
 
1.7. Eventuais referências a marcas constantes das especificações deverão ser 
interpretadas como parâmetro mínimo de qualidade, admitindo-se produto equivalente ou 
superior, desde que atenda integralmente às especificações do Termo de Referência e 
seja aceito pela Administração. 
 
1.8. O valor estimado da contratação foi definido com base em pesquisa de preços 
realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme documentos 
constantes da fase preparatória. 
 
1.9. A licitação será realizada integralmente em ambiente eletrônico, por meio da 
Plataforma Licitar Digital (https://licitar.digital), sendo conduzida pela Pregoeira designada 
pelo Município, auxiliada pela respectiva equipe de apoio. 
 
1.10. Todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário oficial de 
Brasília/DF. 
 
1.11. Os atos do procedimento serão documentados no processo administrativo e, quando 
praticados no sistema eletrônico, registrados automaticamente pela plataforma. 
 
1.12. Do acesso ao Edital 
 
1.12.1. O Edital e seus anexos serão disponibilizados gratuitamente: 
 
a) no sítio eletrônico oficial do Município de Sardoá/MG; 
 
b) na Plataforma Licitar Digital; 
 
c) no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; e 
 
d) nos demais meios de publicidade legalmente exigidos. 
 
1.13. Das comunicações 
 
1.13.1. As comunicações relativas ao certame ocorrerão prioritariamente por meio da 
plataforma eletrônica. 
 
1.13.2. Incumbe aos licitantes acompanhar continuamente mensagens, avisos, diligências, 
decisões, esclarecimentos, impugnações, convocações e demais atos disponibilizados no 
sistema. 
 
2 - OBJETO - Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis diversos, 
compreendendo hortifrutigranjeiros, carnes, frios, laticínios e produtos de padaria, 
destinados à manutenção da merenda escolar da Rede Municipal de Ensino do Município 
de Sardoá/MG, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências 
estabelecidos no Termo de Referência, com participação exclusiva de Microempresas – 



 
 

 

ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos itens em que legalmente cabível, nos termos 
dos arts. 47 e 48, incisos I e III, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do Decreto 
Municipal nº 217/2025. 
2.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sucessiva, conforme demanda, 
observados os quantitativos máximos registrados, as condições de entrega, os locais 
indicados, os requisitos sanitários, os critérios de recebimento e as demais exigências 
constantes do Termo de Referência. 
 
2.2. Os quantitativos indicados na planilha constituem estimativas máximas para o período 
de vigência da Ata de Registro de Preços e não representam obrigação de aquisição 
integral pela Administração. 
 
2.3. Os produtos possuem padrões de desempenho e qualidade passíveis de definição 
objetiva por especificações usuais de mercado, caracterizando-se como bens comuns para 
fins de utilização da modalidade pregão. 
 
2.4. O julgamento e a adjudicação serão realizados individualmente por item, em razão da 
divisibilidade material do objeto e da existência de mercado fornecedor para diferentes 
grupos de gêneros alimentícios. 
 
2.5. É de extrema importância que os interessados por esse certame leiam atentamente a 
toda documentação e exigências deste edital e seus anexos para participação do mesmo, 
sujeitando todas as condições estabelecida neste Instrumento Convocatório. 
 
2.6. Os preços de referência foram obtidos por meio de pesquisa de preços de mercado, 
entre empresas do ramo/atividade do objeto da contratação, cujas referências unitária, total 
e global resultam de média aritmética entre os preços pesquisados, conforme demonstrado 
pelo Mapa Comparativo de Preços.  
 
2.7. Os produtos, objeto deste certame, devem seguir as recomendações das normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Código de Defesa do Consumidor 
(Lei Federal nº 8.078, de 1990). 
 
2.8. A metodologia de preços utilizada foi a mediana para obtenção dos preços estimados. 
 
2.9. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas 
quantidades indicadas nos Anexos do presente Edital, podendo a Administração promover 
a aquisição de acordo com suas necessidades. 
 
2.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características dos materiais e equipamentos ofertados, tais como: modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico indicado no Edital 
(Exe.: Como na própria plataforma), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
2.11. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP – Conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para 
contratações futuras. 
 



 
 

 

2.12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 
 
2.13. ÓRGÃO GERENCIADOR – Órgão ou entidade da Administração Pública 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de 
preços e gerenciamento da Ata referente ao Pregão. 
 
2.14. ÓRGÃO PARTICIPANTE – Órgão ou entidade que participa dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e que integra a Ata de Registro de Preços. 
 
2.15. A licitação será dividida em itens, conforme divisão informada neste edital e anexos, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse:  
 
2.16. Os participantes do certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, 
informações e prazos, disponibilizadas pela Pregoeira via chat no sistema eletrônico 
(www.licitardigital.com.br) ou através de e-mail até o encerramento final da Licitação com a 
adjudicação do Objeto. 
 
2.17. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
(www.licitardigital.com.br), não conhecendo o envio fora deste canal (Plataforma Licitar de 
Digital), no endereço informado acima 
 
2.18. Se a mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA ABERTA DE 
AMPLA CONCORRÊNCIA, a contratação de quaisquer dos itens deverá ocorrer pelo 
preço do item de menor valor, com fulcro no § 3º, art. 8º do Decreto 8.538, de 06 de 
outubro de 2015. 
 
2.19. O objeto desta licitação está dividido em 171 (cento e setenta e um) itens, 
podendo participar de qualquer que for de seu interesse, observado o disposto da 
preferência Local para ME´s e EPP´s, nos termos da Lei Complementar no 123/06 e 
subsidiariamente ao Decreto Municipal N°:217/2025. 
 
2.19.1.  Para os Itens de 01 a 157 (ITENS EXCLUSIVOS), participação exclusiva de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006 e 
posteriores alterações). 
 
2.19.2. Para os Itens 158 e 164 – (Cota Reserva de 25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte para os itens 
determinados no modelo da proposta (art. 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006 e 
posteriores alterações). 
 
2.19.3. Para os Itens 165 a 171, é destinado à participação dos interessados que atendam 
aos requisitos deste edital. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO - Poderão participar deste procedimento de 
contratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, 
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que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de 
contratação, previamente credenciadas no sistema “LICITAR DIGITAL” através do site 
www.licitardigital.com.br. 
 
3.1 - Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o 
qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  
3.2 - A empresa-líder do consórcio deverá atender às seguintes condições de liderança: 
 
3.2.1 - responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do consórcio perante 
a Administração; 
 
3.2.2 - responsabilizar-se pelo contrato a ser firmado com o Municipio de Sardoá, sob os 
aspectos técnicos e administrativos, com poderes expressos inclusive para transferir, 
requerer, receber e dar quitação, tanto para fins deste Pregão, quanto na execução da ata 
ou contrato, sem prejuízo da responsabilidade de cada uma das consorciadas; 
 
3.2.3 - ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 
judicialmente pelo consórcio; 
 
3.2.4 - ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases deste 
Pregão, podendo inclusive interpor e desistir de recursos, assinar contratos e praticar todos 
os atos necessários visando à perfeita execução de seu objeto até a sua conclusão. 
 
3.3 - Não poderão participar da presente licitação: 
 
3.4.1 - Pessoa Jurídica suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Municipio de Sardoá, durante o prazo da sanção aplicada; 
 
3.4.2 - Pessoa Jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 
 
3.4.3 - Pessoa Jurídica impedida de licitar e contratar com o Municipio de Sardoá, durante 
o prazo da sanção aplicada; 
 
3.4.4 - Pessoa Jurídica proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto 
no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/1998; 
 
3.4.5 -. Pessoa Jurídica a proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 
da Lei n.º 8.429/1992; 
 
3.4.6 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de licitação; 
 
3.4.7 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.4.8 - Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
 
3.4.9 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
3.4.9.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 
 
3.4.10 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
3.4.11 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão;  
 
3.4.12 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
 
3.4.13 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 
agem representando interesse econômico em comum; 
 
3.4.14 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
 
3.5 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
3.6 - A LICITANTE interessada em participar deste certame fica obrigada a prestar, 
previamente garantia nas mesma modalidades de que trata o § 1º, do art. 96, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e critérios previstos no caput e § 1º do art. 58 (Poderá ser exigida, 
no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a 
título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação) da mesma lei, no valor 
equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, cujo comprovante 
deverá ser anexado em campo próprio da plataforma, quando do cadastro da proposta. 
 
3.6.1 - A garantia de proposta poderá ser prestada por meio de uma das seguintes 
modalidades, a critério da licitante: 
 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, desde que emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
b) Seguro garantia; 
 
c) Fiança bancária, emitida por instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 
 



 
 

 

d) Título de capitalização, custeado por pagamento único e com resgate garantido pelo 
valor integral. 
 
3.6.2. A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada até o primeiro dia 
útil que antecede a data da sessão desta licitação. Tal exigência se justifica vez que, sendo 
a sessão às 09h00, e o início do expediente da Administração Municipal às 08h00, poderá 
não haver tempo hábil na tesouraria para processamento da caução em dinheiro no 
mesmo dia da sessão. 
 
3.6.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da assinatura do contrato ou da declaração de fracasso da licitação. 
 
3.6.4. A recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos exigidos 
para a contratação implicará a execução integral do valor da garantia de proposta. 
 
3.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO 
(PLATAFORMA LICITAR DIGITAL), RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
(   ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 
da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
(   ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
(   ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados.  
 
(   ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
(  ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº 14.133/2021;  
 
(   ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88.  
 



 
 

 

(   ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal/88.  
 
(   ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 
Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 
portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021.  
 
(   ) Sim, ME ( ) Sim, EPP (   ) Não, outros enquadramentos 
 
3.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
4 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO - Até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos 
ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente 
pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do presente processo 
licitatório; cabendo a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
4.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 
data para a realização do Certame.   
 
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 
qualquer pessoa que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder à data de 
realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
5 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO - O 
Credenciamento é o nível básico na Plataforma Licitar Digital, no endereço 
(www.licitardigital.com.br), que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  
 
5.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site 
www.licitardigital.com.br. 
 
5.2 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
junto ao órgão provedor. 
 
5.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.4 - É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
na Plataforma LICITAR DIGITAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
5.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
5.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.7 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Sardoá, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
5.8 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, 
obrigam-se a acompanhar o processo no sítio eletrônico do Município 
www.sardoa.mg.gov.br e/ou www.licitardigital.com.br - link licitações, até a data de abertura 
dos envelopes. Alterações e avisos que se fizerem necessários serão disponibilizados 
nestes sites para conhecimento dos interessados. 

 
6 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os 
licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema a sua proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de 
propostas e lances. 
 
6.1.1. A inversão de fases prevista neste item, iniciando pela fase de habilitação e, 
posteriormente, pela análise das propostas – com fundamento no art. 17, §1º, da Lei nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que permite 
expressamente tal escolha, desde que haja justificativa prévia. 
 
6.1.2. A motivação para essa opção está centrada na prevenção de fraudes licitatórias, em 
especial da prática conhecida no meio como “coelho”, que consiste na apresentação de 
propostas artificiais ou de empresas fictícias (muitas vezes com documentação irregular), 
com o objetivo de influenciar o resultado do certame, gerar aparentes descontos irreais ou 
tumultuar a competitividade. 
 
6.1.3. Ao inverter a ordem das fases, exige-se prévia demonstração da capacidade jurídica, 
técnica, fiscal e trabalhista das empresas participantes, afastando desde logo aquelas que 
não atendam aos requisitos de habilitação. Isso garante que as propostas a serem 
avaliadas posteriormente venham apenas de licitantes efetivamente aptos a contratar com 
a Administração, conferindo maior seriedade, segurança e celeridade ao certame. 
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6.1.4 - O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
 
6.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
 
6.2.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
6.3 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
 
6.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema; 
 
6.5 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
6.6 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para acesso público após o encerramento do 
envio de lances e negociação. 
 
6.7 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances 
no prazo definido pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 
podendo ser prorrogado. 
 
6.8 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
6.8.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação da Pregoeira. 
 
6.9 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 



 
 

 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
6.10 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
6.11 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  
 
6.12 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
7 - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA - O licitante deverá enviar sua proposta mediante 
o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
7.1 - Valor unitário e total; 
 
7.2 - marca, fabricante e modelo, quando aplicável. 
 
7.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência, indicando, no que for aplicável: especificações técnicas dos 
materiais, equipamentos e componentes. 
 
7.3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
 
7.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente sobre a execução do objeto. 
 
7.5 - Iniciado o certame, os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.6 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
7.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na presente licitação. 
 
7.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital, no 
seguinte endereço: www.licitardigital.com.br 
 
7.9 - O licitante deverá cotar todas as unidades do item que concorrer. 
 
7.10 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital.  
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7.11 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 
 
7.12. Nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será exigida 
dos licitantes a prestação de garantia de proposta, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor estimado do(s) item(ns) ou lote(s) para o(s) qual(is) apresentar proposta, 
calculada com base na planilha orçamentária estimativa elaborada pela Administração. O 
respectivo comprovante de constituição da garantia deverá ser apresentado juntamente 
com a documentação de habilitação, em observância ao regime de inversão de fases 
adotado neste certame. 
 
7.13. A garantia de proposta poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas 
no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, avaliados por seus valores econômicos, conforme 
regulamentação do Ministério da Fazenda; 
 
II - seguro-garantia; 
 
III - fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar no País pelo 
Banco Central do Brasil; ou 
 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
7.14. Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, o respectivo depósito 
deverá ser realizado até o primeiro dia útil anterior à data designada para a abertura da 
sessão pública da licitação, em conta bancária indicada pela Administração. 
 
7.15. O comprovante de constituição da garantia de proposta deverá ser anexado à 
documentação de habilitação, constituindo requisito indispensável para a análise da 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital e na legislação aplicável. 
 
7.16. A garantia de proposta será liberada ou restituída aos licitantes no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato administrativo ou da declaração de 
fracasso da licitação, conforme disposto no § 2º do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.17. A recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos exigidos 
para a contratação implicará a execução integral do valor da garantia de proposta. 
 
8 - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Os licitantes deverão 
apresentar os documentos abaixo relacionados, com o mesmo CNPJ, relativos ao 
estabelecimento que firmará contrato decorrente deste processo, com o Município de 
Sardoá, com vigência até a data fixada no preâmbulo deste instrumento. 
 
8.1 - Habilitação Jurídica 
 
8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



 
 

 

 
8.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
8.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
 
8.1.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
8.1.5 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
8.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o   aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:  
 
8.1.7.1 - Decreto de autorização; 
 
8.1.7.2 - Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, 
deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas 
da lei. 
 
8.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
8.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
 
8.2.1 - As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 
CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
 
c) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais (ou Positiva com Efeitos de 
Negativa) expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda; 



 
 

 

 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, acompanhada de Declaração ou 
Certidão (CND) emitida pela Secretaria Fazendária do Município de Sardoá/MG de que a 
empresa licitante participante do processo não possui débitos e não esteja inscrita na 
dívida ativa em decorrência de eventual aplicação de sanção com aplicação de multas, em 
conformidade com o disposto no inciso III do caput do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais normas aplicáveis e art. 193 da Lei n. 5.127/66 (Código Tributário 
Nacional); 
 
e) Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 
será aceita a Certidão Positiva com efeito de negativa quanto aos Débitos Trabalhistas, 
que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
8.2.2 - Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 
meio eletrônico. 
 
8.2.3 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
8.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 

a) Certidão Negativa de pedido de falência, recuperação de crédito ou insolvência civil, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) 
dias do certame, se outro prazo não constar do documento. No caso de sociedade(s) 
civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. No caso de certidão positiva, a 
licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, esclarecendo o posicionamento da(s) 
ação(ões); 
 
b) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
 
8.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 
 
8.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
 
8.3.3. Para as empresas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital (ECD) e 
transmiti-la ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a comprovação do Balanço 
patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício, os quais deverão ser extraídos da 
ECD, se dará por meio de apresentação dos Termos de Abertura e Encerramento, com o 



 
 

 

respectivo recibo de entrega de ECD ao SPED Contábil, para cada período exigido no 
certame. 
 
8.3.4. Para as demais empresas, o Balanço e a DRE deverão estar registrados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente com 
competência para tal, sendo apresentados com seus respectivos termos de abertura e 
encerramento, constando protocolo para autenticação. 
 
8.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado 
da contratação.  
 
8.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
8.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 
8.4. Qualificação Técnica 
 
8.4.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando fornecimento anterior de bens 
compatíveis em natureza com o item ou itens arrematados, tais como aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis diversos, hortifrut, carnes, frios, laticínios e 
produtos de padaria, conforme o caso. Não será exigido quantitativo mínimo, admitindo-se 
a comprovação por um ou mais atestados, desde que demonstrada a pertinência com o 
objeto 
 
8.4.2. Comprovação da Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP): A participação neste certame é exclusiva para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. Para fins 
de habilitação, a licitante deverá comprovar seu enquadramento como ME ou EPP 
mediante apresentação de Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento 
equivalente, expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, ou por declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, 
acompanhada de documento oficial que comprove o enquadramento, sendo que a não 
comprovação da condição exigida implicará a inabilitação da licitante. 
 
8.5. Licença ou alvará sanitário 
 
8.5.1. Comprovante de Alvará Sanitário relativo ao domicílio ou sede da licitante, para 
exercer atividades em conformidade com o objeto deste Edital, expedido pela Vigilância 
Municipal ou Licença Sanitária expedida pela Vigilância Sanitária Estadual, em plena 
validade, em nome da licitante. 
 
8.5.2. Caso a atividade econômica exercida pelo licitante esteja legalmente dispensada de 
licenciamento sanitário, será admitida a apresentação de documento oficial de dispensa, 
declaração emitida pelo órgão competente, consulta oficial ou outro meio idôneo que 
demonstre o enquadramento na hipótese de dispensa. 



 
 

 

 
8.5.3. Não será aceita, para fins de habilitação, licença sanitária pertencente a 
estabelecimento diverso daquele que efetivamente realizará as atividades de 
armazenamento, distribuição ou fornecimento relacionadas à contratação, salvo quando 
demonstrada juridicamente a vinculação entre os estabelecimentos e a abrangência do 
licenciamento. 
 
8.5.4. Quando o licitante utilizar estabelecimento próprio distinto de sua sede para 
armazenamento ou distribuição dos produtos, deverá apresentar a licença sanitária 
correspondente ao estabelecimento efetivamente utilizado, quando legalmente exigível. 
 
8.5.5. A validade e a abrangência da licença poderão ser verificadas diretamente pela 
Administração junto à autoridade sanitária competente. 
 
8.6. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
 
8.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
ainda que esta apresente alguma restrição. 
 
8.6.2. Havendo restrição na regularidade fiscal ou trabalhista da ME/EPP, será assegurado 
o prazo legal para regularização, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
8.6.3. A não regularização da documentação no prazo legal implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
8.7. Disposições Gerais sobre Habilitação 
 
8.7.1. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se 
for filial, os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.7.2. A Pregoeira/Pregoeiro poderá verificar a autenticidade de certidões e documentos 
em sítios eletrônicos oficiais. 
 
8.7.3. Poderão ser promovidas diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.7.4. Não serão aceitos protocolos de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos exigidos neste Edital, salvo quando admitido expressamente pela legislação 
ou pela Administração, de forma motivada. 
 
8.8. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério da 
Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação 
de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, 
ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
8.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração da vencedora, comprovar a 



 
 

 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
8.12. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
8.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante 
será declarada vencedora. 
 
8.14. Os documentos que tiverem ASSINATURA DIGITAL devem vir acompanhados de 
declaração do licitante contendo endereço eletrônico para verificação de sua autenticidade 
OU Certificado digital. 
 
8.15. Os documentos exigidos para habilitação, relativos à regularidade fiscal, que não 
estejam contemplados na plataforma serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de no máximo duas horas, prorrogável por igual período, contadas da 
solicitação, nos termos do Inc. III do art. 62 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
8.16. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 
solicitado e avaliado pela Pregoeira Oficial, conforme Acórdão Nº 1211/2021 – TCU – 
Plenário. 
 
8.17. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar aos licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento.  
 
8.18. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos requeridos neste Edital e seus anexos. 
 
9 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.1 - A Pregoeira Oficial verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 



 
 

 

que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
exigidas neste edital e Termo de Referência. 
 
9.2 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
 
9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 
9.7 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
 
9.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
9.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 
 
9.11 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
9.16 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pela Pregoeira. 
 



 
 

 

9.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
9.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.19 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
 
9.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006. 
9.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.24 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 03 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
9.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
9.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 
 
9.28 - Havendo eventual empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 



 
 

 

9.28.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
9.28.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
9.28.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
9.28.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
 
9.29 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
9. 29.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
 
9.29.2 - empresas brasileiras; 
 
9. 29.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9. 29.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.33 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações, fase em que 
os Licitantes serão convocados a reapresentar lances. 
 
9.33.1 - Neste caso, os lances iguais serão classificados conforme a ordem de 
apresentação no Sistema da Plataforma Licitar Digital. 
 
9.34 - Ao final da sessão de disputa a Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 



 
 

 

 
9.35 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
9.36 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor 
 
9.37 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante. 
 
10 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA - Encerrada a etapa de 
negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçamento estimado para 
a contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
10.1 - Serão desclassificadas as propostas que: 
 
10.1.1 - contiverem vícios insanáveis; 
 
10.1.2 - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital; 
 
10.1.3 - apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não tenham sua viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
 
10.1.4 - Na hipótese do item 10.1.3 será facultado ao licitante comprovar, no prazo 
assinalado pela Pregoeira a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena 
de desclassificação. 
 
10.1.4.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 
 
10.1.5 - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 
 
10.2 - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 
 
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 



 
 

 

10.5 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 
justificada do licitante, via plataforma, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pela Pregoeira. 
 
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.9 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.10 - A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
10.11 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 
 
11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR 
PREÇO POR ITEM, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital. 
 
11.1 - A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor 
valor/ mais vantajoso. 
 
11.2 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
 
11.3 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
 



 
 

 

11.4 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital do 
Termo de Referência ou da legislação em vigor. 
 
11.5 - Serão rejeitadas as propostas que: 
 
11.5.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
 
11.5.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital ou Termo de Referência, ou seja, manifestamente inexequíveis, por 
decisão da Pregoeira. 
 
11.6 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 
 
11.6.1 - Não ocorrendo a apresentação de lances, a Pregoeira deverá propor 
negociação na busca pela melhor oferta.  
 
11.6.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
11.7 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento 
pela autoridade competente. 
 
11.8 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com 
a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após 
o julgamento. 
 
12 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA - A proposta final do licitante 
declarado vencedor deverá ser encaminhada no máximo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 
12.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
12.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
12.3 - A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
12.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,   
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
12.5 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 



 
 

 

12.6 - A proposta deverá indicar a Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da Conta Corrente e da 
Agência no qual serão depositados os pagamentos se a licitante sagrar-se vencedora do 
certame. 
 
13 - RECURSO - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
13.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a 
Pregoeira autorizado a prosseguir com o feito.  
 
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
13.2.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
 
13.2.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso.  
 
13.3 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
 
13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
13.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
14 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
14.1. A adjudicação do objeto do certame será viabilizada pela Autoridade Competente do 
Município, ao término da sessão, sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a 
adjudicação somente será realizada depois de concluídos todos os procedimentos 
recursais. 
 
14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente do 
Município de Sardoá, que só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao 
proponente vencedor pela Pregoeira Oficial; ou, quando houver recurso, pela própria 
autoridade competente. 
 



 
 

 

a) Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através 
da devida nota de empenho, entregar de forma parcelada, diretamente na sede do 
município, conforme disposto especificado no Termo de Referência, seguido das 
necessidades existentes no município o objeto desta presente licitação, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no neste Edital.     
 
14.3. O Município de Sardoá poderá exigir, como condição para adjudicação do objeto, a 
apresentação de amostra de qualquer produto, o que será solicitado quando se tratar de 
produto desconhecido com indícios de não atendimento às especificações do edital. 
 
14.4. APÓS O RESULTADO DA LICITAÇÃO, E ANTES DA HOMOLOGAÇÃO, PODERÁ 
SER REALIZADA, PELA CONTRATANTE, UMA VISTORIA NAS DEPENDÊNCIAS DA 
CONTRATADA PARA AVERIGUAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DO 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
14.5. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município de Sardoá. 
 
14.6. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o documernto de contratação, respeitada a validade 
de sua proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos. 
 
14.7. Colhidas às assinaturas, o Contratante providenciará a imediata publicação da ata e, 
se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
 
15. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Findo o 
processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a 
assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Departamento de Licitações, sob 
pena de decair do direito ao registro dos seus preços. 
 
15.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante   correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
15.2 - O prazo estabelecido no item 15.1, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito.  
 
16 - PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO – Caso sejam formalizados contratos 
decorrentes desta licitação, os mesmos possuirão prazo e regras conforme especificado na 
minuta contratual anexa a este edital. 
 
17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das obrigações legais, regulamentares e 
das demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa 
vencedora a: 
 
17.1 - manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, 



 
 

 

para realização de, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos 
 
17.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item condições para 
assinatura da ata de registro de preços. 
 
17.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo e local informado pela administração 
municipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio 
junto ao contratante. 
 
17.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;  
 
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
 
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, durante a 
realização do Contrato;  
 
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
17.5 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas. 
 
17.5.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
 
17.5.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue ao 
Gestor do contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
 
17.6 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 
 
17.7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
17.8 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a disponibilização, no local indicado pelo Município de Sardoá, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, 
se ocorrerem.  
 



 
 

 

17.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, 
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível 
substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde 
que devidamente justificado. 
 
17.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
 
17.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la 
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo 
que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do 
fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção 
efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
17.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o 
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 
 
17.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
17.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
17.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
17.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
17.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
17.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando 
solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
17.19 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
18 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - O CONTRATANTE poderá extinguir 
administrativamente a Ata de Registro de Preços e o Contrato Administrativo, por ato 
unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 



 
 

 

defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18.1 - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no  Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
18.2 - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e 
no estado em que a sua execução se encontrar. 
 
18.3 - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais 
sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo 
reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato. 
 
18.4 - A multa referida na subclásula anterior não tem caráter compensatório e será 
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 
inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado 
com  eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 
 
18.5 - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser 
promovidos: 
 
18.5.1 - os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
 
18.5.2 - o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
18.6 - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta  somente terá 
direito ao  valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a 
data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista neste contrato. 
 
18.7 - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da 
comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 
 
18.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 
19 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - O regime jurídico desta contratação confere ao 
contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
19.1 - Constituem obrigações do contratante, além da constante do art. 115 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, as especificadas neste Edital; 
 
19.2 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato;  
 
19.3 - Emitir as ordens de fornecimentos à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 
 
19.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
 
19.5 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  



 
 

 

 
19.6 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 
 
20 - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO - O cumprimento do disposto neste instrumento será 
fiscalizado por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 
14.133/2021, que acompanhará a execução da ata de registro de preços/contrato, de 
acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 
 
20.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, e o disposto no Decreto 
Municipal que institui o manual de gestão e fiscalização de contratos, atas de registro de 
preços ou instrumentos equivalentes e estabelece normas para execução, fiscalização, 
alteração e seus pagamentos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 a fiscalização 
representará o contratante e terá as seguintes atribuições:  
 
20.1.2 - Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
 
20.1.3 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca 
(se for o caso), prazo de validade, etc.  
 
20.1.4 - Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião 
quanto da entrega dos materiais; 
 
20.1.5 - Agir e decidir em nome do contratante, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
 
20.1.6 - Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 
 
20.1.7 - Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) materiais(s). 
 
20.1.8 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
 
20.1.9 - Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
 
20.1.10 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento; 
 
20.1.11 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
 
20.1.12 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 
 



 
 

 

20.1.13 - Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do contratante; 
 
20.1.14 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições 
de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
20.2 - A gestão será realizada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
20.3 - A Gestão do Contrato/Ata de Registro de Preços se dará com fundamento no 
Decreto Municipal Nº:001, de 02 de janeiro de 2024, institui o manual de gestão e 
fiscalização de contratos, atas de registro de preços ou instrumentos equivalentes e 
estabelece normas para execução, fiscalização, alteração e seus pagamentos, bem como 
à luz dos demais atos normativos internos deste Município. 
 
21 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS - A entrega dos produtos será de 
acordo com a necessidade do Município, e deverá ser efetivada após a autorização de 
fornecimento, de forma parcelada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos. 
 
21.1 - A entrega dos produtos se dará na sede do Município, por conta da empresa 
vencedora desta Licitação, diretamente nos locais indicados pelo Setor de Compras, 
expressamente na Nota de Autorização de Fornecimento - NAF, todos os dias durante a 
semana em horário a ser definido pela contratante.  
 
21.2 - As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no horário de funcionamento do 
almoxarifado, das 08h00 às 10h30min e das 13h00 às 15h00, ou em outro horário 
previamente acordado entre as partes, quando houver necessidade devidamente 
justificada, nos seguintes endereços:  
 
 
Escola Municipal Santo Antônio 
BR 259, Córrego do Cedro, Zona Rural, Sardoá/MG 
 
Escola Municipal Monsenhor Francisco 
Córrego do Sardoazinho, Zona Rural, Sardoá/MG 
 
Escola Municipal Padre Davy de Alcântara 
Córrego do Lontra I, Zona Rural, Sardoá/MG 
 
Escola Municipal Professora Maria Nascente Silva 
Rua Alfredo Firmino Sobrinho, 124, Centro, Sardoá/MG 
 
CEMEI 
Rua Hum, 43, B. Floresta, Sardoá/MG 
 
21.3 - As embalagens deverão obedecer à legislação vigente e as características próprias 
de cada produto, vindo com etiqueta de validade e de peso, bem como apresentar-se em 
boas condições de conservação e higiene; com os produtos adequadamente 
acondicionados em caixa de papelão, embalagens plásticas, sacos de nylon e outros tipos 
de acondicionamento que garantam a integridade do produto. 
 



 
 

 

21.4 - Durante o transporte essas embalagens devem permanecer em caixas plásticas 
devidamente higienizadas. A contratada deverá apresentar amostra dos itens, quando 
solicitadas pelo Setor de Merenda Escolar, para avaliação da qualidade.  
 
21.5 - Fica reservado o Setor de Merenda Escolar o direito de aceitar ou não, alteração no 
fornecimento quanto à classificação dos produtos, exceto por conta de problemas 
climáticos que poderão afetar a produção. 
 
21.6 - O Setor de Merenda Escolar, reserva-se no direito, também de subtrair, substituir ou 
incluir novos pontos de entrega, durante a vigência do contrato, de acordo com sua real 
necessidade. 
 
21.7. A contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, carga, 
descarga e entrega dos produtos, sem qualquer ônus adicional à Administração. 
 
22.5. Os produtos deverão ser transportados em condições adequadas à sua natureza, 
observadas as normas sanitárias, de segurança e qualidade aplicáveis. 
 
22.8. A entrega fora do prazo, em quantidade inferior, com produtos vencidos, avariados, 
adulterados, em desacordo com as especificações ou impróprios para consumo ou uso, 
sujeitará a contratada à recusa dos produtos, substituição obrigatória e aplicação das 
sanções cabíveis. 
 
21.9 - O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com o fornecimento do objeto, determinando o que for necessário à 
regularização de possíveis faltas ou defeitos observados. 
 
21.10 - Por ocasião da execução a contratada ficará obrigada a adotar todas as medidas 
de segurança, visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a seus 
funcionários e a terceiros, ficando responsável pelas consequências originadas de 
acidentes ou ocorrências que se verificarem por culpa ou dolo de seus prepostos. 
21.11 - Os objetos entregues serão considerados recebidos provisoriamente pelo prazo 
de 02 (dois) dias após a verificação do atendimento das especificações deste edital. 
 
21.12 - Para efeito de garantia do produto, será observado o que estabelece a Lei no 8.078 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), ou conforme garantia do 
fabricante caso seja superior, e, ocorrendo defeito nos produtos, durante o período de 
cobertura previsto na legislação, o fornecedor será comunicado oficialmente para no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis realizar a substituição, a contar da notificação formal feita 
pela Administração do Município. 
 
21.13 - As solicitações de fornecimento serão dirigidas ao fornecedor através da emissão 
de Nota de Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, que será enviado ao 
e-mail cadastrado da empresa vencedora, a qual deverá responder imediatamente 
informando o recebimento deste com o nome do responsável. 
 
21.14 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis da data do recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante recibo devidamente atestado na 
respectiva Nota Fiscal. 
 



 
 

 

22 - PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva execução dos objetos deste instrumento 
será efetuado até 30 (trinta) dias contados a partir da data do faturamento, à contratada, 
através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a 
aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a 
ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
22.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos fornecimentos e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela contratada, todas as 
condições pactuadas. 
 
22.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos materiais pela fiscalização do Município de Sardoá e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 
 
22.3 - Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
Sardoá, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 
 
22.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Sardoá. 
 
22.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da contratada, desde que devidamente comprovados.  
 
22.6 - O Município de Sardoá poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela contratada caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 
22.6.1 - A contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Sardoá. 
 
22.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a contratada atenda à cláusula infringida. 
 
22.6.3 - A contratada retarde indevidamente a execução do contrato ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Sardoá. 
 
22.6.4 - Débito da contratada para com o Município de Sardoá quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
22.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 



 
 

 

22.6.6 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município de Sardoá, os valores devidos serão acrescidos de 
encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do 
pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
23 - INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Será conforme previsto na Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
24 - INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 
 
24.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
24.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
24.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
24.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
24.5 - justificado; 
 
24.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
24.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
24.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
24.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
24.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
24.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
24.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
25 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo 
de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às 
penalidades previstas neste edital. 
 
25.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:  
 



 
 

 

a) ADVERTÊNCIA pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
Município Contratante, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.  
 
b) MULTA de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.  
 
c) MULTA de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto.  
 
d) MULTA de até 30% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.  
 
e) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município Contratante, por prazo 
não superior a 3 (três) anos;  
 
f) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
respeitados os prazos de mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, de acordo com os 
casos mencionados do artigo 156, §5º da Lei Federal n° 14.133/21.  
 
25.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a 
Lei Federal n° 14.133/21 e com a Lei n° 12.846/13;  
 
25.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
26 - CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
Anexo deste Edital, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
26.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
26.2 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
26.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes neste edital e no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 



 
 

 

 
26.4 - Poderá ser realizado e incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro de mais de 
um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, 
assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação. 
 
27 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - O 
contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas. 
 
27.1 - O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na 
minuta contratual. 
 
27.2 - Se a empresa vencedora deixar de fornecer os materiais dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição do material e o tempo 
despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
27.3 - O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
sucessivas alterações posteriores. 
 
28 - REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO - Os preços serão fixos e irreajustáveis.  
 
28.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ou 
INPC, o que for menor. 
 
28.2 - Os valores inicialmente ajustados poderão ser realinhados quando ocorrer a 
necessidade de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 
 
28.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a requerente deverá demonstrar a 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá ser comprovado 
cabalmente que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.  
 
28.4 - Caso a empresa (detentora da ata ou contratada) seja fabricantes do(s) produto(s), a 
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas 
de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na 
data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração 
dos preços.  
 
28.5 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo 
para resposta ao pedido será de até 03 (três) dias úteis; 



 
 

 

 
28.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa Detentora da Ata ou contratada não poderá suspender o fornecimento e os 
pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
 
28.9 - A empresa Detentora da Ata ou contratada, quando autorizada a revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de 
revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 
29 - ACRÉSCIMOS E /OU REDUÇÃO DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS - É vedado 
efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
29.1 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. 
 
30 - CANCELAMENTO DO REGISTRO - O fornecedor terá seu registro cancelado 
quando: 
 
30.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
30.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
30.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
 
30.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 
 
30.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
 
31 - ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS - Os contratos formalizados em 
virtude desta licitação poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 
 
31.1 - unilateralmente pela Administração: 
 
31.1.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 
 
31.1.2 - quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
 
31.2 - por acordo entre as partes: 



 
 

 

 
31.2.1 - quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
 
31.2.2 - quando necessária a modificação do regime de execução do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
 
31.2.3 - quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado; 
 
31.2.4 - para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 
 
32 - SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS - O Fornecedor e Órgão Gerenciador, além de 
guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
ata, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente 
e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, 
inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  
 
32.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 
relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou 
em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 
 
32.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 
disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 
dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste instrumento, ou 
nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares; 
 
32.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes; 
 
32.4 - O Município de Sardoá não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em 
seus softwares e bancos de dados; 
 
32.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento ao Município de Sardoá, não 
podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
 



 
 

 

32.6 - O Município de Sardoá não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que permitem o 
compartilhamento sem consentimento do titular; 
 
32.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente contrato; 
 
32.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município de 
Sardoá, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados – ANPD;  
 
32.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e 
nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes 
finalidades: 
 
32.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
 
32.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais; 
 
32.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de 
dados dispostos nesta Lei; ou  
 
32.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados.  
 
33 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
33.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 
 
33.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
 
33.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
33.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
 
33.2.1. A apresentação de novas proposta na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
33.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aquele que mantiverem sua 
proposta original. 
 
33.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
 



 
 

 

33.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital: ou 
 
33.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas no art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
 
33.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 
33.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou  
 
33.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observado a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condições. 
 
34 - DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
34.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada diretamente na Plataforma LICITAR 
DIGITAL, em campo próprio e específico, digitalmente através da 1doc, certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001.  
 
34.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de até 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde 
que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com exposição de motivo 
justo que poderá ou não ser aceito pela Administração.  
 
34.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo 
no prazo fixado dela será excluída.  
 
34.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere as obrigações da 
licitante ou havendo recusa em fazê-lo, o Município aplicará as penalidades cabíveis.  
 
34.5. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, 
assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente.  
34.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 
84º da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
 
34.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor.  
 
34.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:  
 



 
 

 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo.  
 
34.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo.  
 
34.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
 
I - Devolução da garantia;  
 
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
 
III - Pagamento do custo da desmobilização. Compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial.  
 
35 - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
35.1. Não será exigida garantia: 
 
36 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES 
DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
36.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o município de 
Sardoá/MG, através da Secretaria Municipal de Educação. 
  
36.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática 
de todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações:  
 
a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o 
preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação 
indicada na licitação.  
 
b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas.  
 
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de 
penalidades.  
 



 
 

 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.  
 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 
interesse em fornecer os materiais a outro(s) órgão da Administração Pública que 
externem a intenção de utilizar a presente Ata.  
 
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos materiais, através de 
Servidor designado para tal. 
 
37 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
37.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos:  
 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e 
 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
 
d) A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.  
 
37.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento.  
 
37.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) 
dias, observado o prazo de vigência da Ata.  
 
37.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da Ata de Registro de Preços.  
 
37.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado. 
 
37.5. Dos limites para as Adesões  
 
37.5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 



 
 

 

convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os 
participantes.  
 
37.5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à Ata de Registro de Preçoss. 
 
37.5.3. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, Distrital e Municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite previsto na legislação, desde que seja destinada à 
execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade 
dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
 
38 - VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS  
 
38.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 
 
39 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
39.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
materiais registrados, nas seguintes situações:  
 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021; 
 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
 
c) Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
d) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
 
39.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
 
40 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
 
40.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado.  
 



 
 

 

40.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas.  
 
40.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  
 
40.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.  
 
40.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
40.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.  
 
40.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
 
40.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável.  
 
40.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.  
 
40.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
40.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto neste edital, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado.  
40.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 



 
 

 

41 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES  
 
41.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital.  
 
41.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
 
41.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, XIV do Decreto 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº11.462, de 2023). 
  
41.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no edital, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.  
 
41.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das 
sanções penais e civis, aqueles que:  
 
41.5.1. Retardarem a execução do pregão; 
 
41.5.2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  
 
41.5.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
42 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Homologada a licitação o adjudicatário receberá 
autorização de fornecimento ou instrumento equivalente de acordo com a necessidade do 
Município. 
 
42.1 - Caso o adjudicatário não forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com a 
sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 
classificação. 
 
42.2 - É facultado a Pregoeira ou a autoridade competente, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração 
de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
 
42.3 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
 
42.4 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado, sendo garantido o recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 



 
 

 

42.5 - A Pregoeira Oficial, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
42.6 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 
do Pregão Eletrônico. 
 
42.7 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pela Pregoeira de forma exclusiva pela Plataforma 
Licitar Digital - www.licitardigital.com.br. 
 
42.8 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 
dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 
 
42.9 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
 
42.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
42.11 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
42.12 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
Código Penal Brasileiro. 
 
42.13 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
42.14 - O Instrumento Convocatório é parte integrante da ata de registro de preços ou do 
Contrato. 
 
42.15 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Licitações, nos dias úteis, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00 e pelo email: 
licitacao@sardoa.mg.gov.br e telefone (33) 99981-1331. Ainda, poderão ser 
acompanhadas as fases através da Plataforma Licitar Digital: www.licitardigital.com.br. 
42.16 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 

mailto:licitacao@periquito.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/


 
 

 

endereço eletrônico da Plataforma Licitar Digital: www.licitardigital.com.br, bem como, no 
site da Prefeitura Municipal de Sardoá em www.sardoa.mg.gov.br. 
 
42.17 - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de 
sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 
42.18 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
42.19 - Integram o Presente Edital: 
 
42.19.1 - Anexo I - Descrição Detalhado do objeto; 
 
42.19.2 - Anexo II; 
 
a) Documento de Formalização Demanda – DFD; 
 
b) Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
 
c) Termo de Referência; 
 
d) Análise de Riscos; 
 
42.19.3 - Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 
42.19.4 - Anexo IV - Minuta do Contrato Administrativo; 
 
42.19.5 - Anexo V - Modelo de Proposta. 
 
42.20 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 
dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 
 
42.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
42.22 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
 
42.23 - O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 



 
 

 

 
42.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), Plataforma LICITAR DIGITAL, site: 
http://www.licitardigital.com.br e endereço eletrônico do Município 
https://www.sardoa.mg.gov.br. 
 
42.25. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através do contato via whatsapp, campo de atendimento ao cliente no 
próprio site https://licitar.digital, no e-mail contato@licitardigital.com.br ou pelo telefone: 
(31) 3191-7001. 
 
Prefeitura Municipal de Sardoá/MG, 01 de outubro de 2026. 
 
 
 

_________________________________ 
NEWDELIA MARIA REIS MORAES 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADES ESTIMATIVAS DE CONSUMO 
 
1. DO OBJETO - Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de 
gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis diversos, compreendendo 
hortifrutigranjeiros, carnes, frios, laticínios e produtos de padaria, destinados à manutenção 
da merenda escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de Sardoá/MG, conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidos no Termo de 
Referência, com participação exclusiva de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP, nos itens em que legalmente cabível, nos termos dos arts. 47 e 48, incisos I e 
III, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 217/2025. 
 
2. PREÇO MÉDIO ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO: R$ 2.654.235,30 (dois milhões e 
seiscentos e cinquenta e quatro mil e duzentos e trinta e cinco reais e trinta centavos). 
 
3. CARACTERISTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS: 
 
3.1. Os itens cotados deverão conter as especificações descritas abaixo, para melhor 
identificação pela Pregoeira. 
 

 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(art. 48, inc. I da LC 123/2006) 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT. UNID. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 

ABACATE. De primeira qualidade, casca lisa, verde, in 
natura, apresentando grau de maturação que permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo no prazo de uma 
semana. Unidades pesando entre 0,4 e 0,5 kg cada. Com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas. 

300 Kg R$ 5,80 R$ 1.740,00 

2 
Abacaxi Novo, de 1ª qualidade, grau de amadurecimento 
médio, casca sã, sem rupturas, as unidades devem 
apresentar cerca de 750g. 

400 Un R$ 10,03 R$ 4.012,00 

3 Água Mineral sem gás, em embalagem plástica de 500 ml; 500 Un R$ 1,99 R$ 995,00 

4 Água Mineral com gás embalagem plástica de 500 ml 200 Un R$ 3,00 R$ 600,00 

5 
ABÓBORA TIPO JAPONESA, hortaliça saudável, casca e 
polpa sã, apresentar etiqueta de pesagem; 

700 Kg R$ 3,97 R$ 2.779,00 

6 

ACHOCOLATADO EM PÓ DIET/ZERO AÇÚCAR composto 
por cacau em pó e edulcorantes artificiais/naturais, isento 
de adição de açúcares (sacrose), com solubilidade 
instantânea em leite frio ou quente, aspecto de pó 
homogêneo, livre de umidade, sujidades e matéria 
estranha, acondicionado em embalagem primária hermética 
e resistente de 180g a 210g rotulagem em conformidade 
com as normas da ANVISA, constando data de fabricação e 
validade mínima de 12 meses na data da entrega. 
Sugestões de marcas: Gold, Línea, lowçucar ou similar. 

100 Un R$ 28,59 R$ 2.859,00 

7 

ACHOCOLATADO EM PÓ, instantâneo, aspecto 
homogêneo, sabor e odor característicos de cacau. 
Composto por açúcar, cacau em pó e complexo 
vitamínico/mineral. Adicionado de extrato de malte e/ou 
maltodextrina, lecitina de soja (estabilizante/emulsificante) e 
aromatizantes. O produto poderá conter leite em pó e/ou 
soro de leite em pó em sua formulação. Acondicionado em 
embalagem primária tipo sachê, pacote ou pote, 
hermeticamente fechada e resistente, com peso líquido de 
1,02 kg (admitindo-se variações de embalagens comerciais 
equivalentes na faixa de 1,00 kg a 1,02 kg por unidade). O 

2.000 Un R$ 12,03 R$ 24.060,00 



 
 

 

produto deverá apresentar validade de no mínimo de 06 
(seis) meses, contados a partir da data de 
entrega/recebimento definitivo no almoxarifado do órgão 
requisitante. Sugestão de marcas: Toddy, Nescau, 
Chocolatto (3 Corações) ou similar. 

8 

Achocolatado em pó Zero Açucar e zero Lactose 
instantâneo, com características dietéticas (isento de 
açúcares/zero açúcar) e isento de lactose (zero lactose). 
Acondicionado em embalagem primária tipo pote rígido, 
contendo de 200 g a 220 g. Com data de fabricação e 
validade expressas na rotulagem, atendendo às legislações 
vigentes da ANVISA." O produto deverá apresentar 
validade de no mínimo de 06 (seis) meses, contados a 
partir da data de entrega/recebimento definitivo no 
almoxarifado do órgão requisitante Sugestão de marcas: 
Lowçucar, Línea ou similar. 

300 Un R$ 41,30 R$ 12.390,00 

9 

AÇÚCAR CRISTAL: tipo branco, constituído por grânulos 
em cristais homogêneos. Isento de sujidades, parasitas, 
detritos e umidade excessiva. Sabor e odor próprios. 
Acondicionado em embalagem plástica individual 
transparente e altamente resistente, com fechamento 
hermético, contendo peso líquido de 05 kg. O rótulo deve 
apresentar de forma clara e visível a identificação do 
fabricante, número do lote, tabela de informação nutricional, 
data de fabricação e prazo de validade de, no mínimo, 12 
(doze) meses a contar da data de entrega no órgão. O 
produto e sua rotulagem devem atender rigorosamente às 
resoluções vigentes da ANVISA e do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (MAPA). Sugestão de marcas: Delta, 
União, Laçucar ou similar. 

2.000 Un R$ 14,08 R$ 28.160,00 

10 
Açúcar mascavo, acondicionada em embalagem de 500g, 
com informação nutricional e registro no órgão competente. 
Validade mínima de 12 meses a contar da entrega. 

50 Un R$ 8,00 R$ 400,00 

11 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, 100% STÉVIA, 
acondicionado em frasco de 100 ml. Composto 
exclusivamente por edulcorante natural Glicosídeos de 
Esteviol, sem adição de adoçantes artificiais. O frasco deve 
apresentar bico dosador e tampa lacrada. Rotulagem 
contendo informações nutricionais, lote e validade, em 
conformidade com as normas da ANVISA. Validade mínima 
de 6 meses na entrega. 

60 Un R$ 10,01 R$ 600,60 

12 

ALHO in natura, bulbo inteiro, nacional, de primeira 
qualidade. Bulbos firmes, intactos, bem desenvolvidos, com 
tamanho e coloração uniformes. Isento de lesões físicas, 
cortes, podridão, brotos, sujidades, parasitas e umidade 
externa. Raízes e talos aparados. Acondicionado em 
embalagem apropriada que garanta a ventilação e 
integridade do produto. Conforme normas do MAPA e 
ANVISA. 

600 Kg R$ 19,33 R$ 11.598,00 

13 

ALMÔNDEGA DE CARNE MOÍDA, 1 KG. temperada com 
ervas frescas. Adição máxima de 8% de água. Porções de 
80g, congeladas (sem sinais de descongelamento). 
Acondicionada em embalagem de 1 kg, contendo 
identificação completa, lote, validade e carimbo 
SIF/inspeção oficial. Transporte em veículo climatizado e 
fechado, conforme normas do MAPA/ANVISA. 

500 Kg R$ 30,46 R$ 15.230,00 

14 

AMIDO DE MILHO Produto em pó fino, uniforme, de 
coloração branca. Isento de sujidades, umidade, parasitas e 
mofo. Acondicionado em embalagem plástica de 500g, 
resistente e hermeticamente vedada. Rótulo com 
identificação completa, lote, dados nutricionais e 
alergênicos (glúten). Validade residual mínima de 6 meses 
a partir da data de entrega. Conforme normas da ANVISA e 
MAPA. 

300 Un R$ 3,79 R$ 1.137,00 

15 

AVEIA EM FLOCOS Produto obtido a partir de grãos de 
aveia (Avena sativa) sadios, limpos e descascados. 
Apresentação em flocos uniformes, cor e odor 
característicos. Isento de sujidades, parasitas, larvas, mofo 

100 Un R$ 9,00 R$ 900,00 



 
 

 

ou umidade excessiva. Acondicionado em embalagem 
plástica de 500g, resistente e hermeticamente vedada. 
Rótulo com identificação completa, lote, dados nutricionais 
e destaque para alergênicos (glúten). Validade residual 
mínima de 6 meses a partir da data da entrega. Conforme 
normas da ANVISA e MAPA. 

16 

AMENDOIM CRU com pele, constituído de grãos inteiros, 
descascados, sãos, limpos e bem desenvolvidos. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas, mofo, grãos murchos ou 
ardidos. Acondicionado em embalagem plástica de 500g, 
resistente e hermeticamente vedada. Rótulo com 
identificação completa, lote, dados nutricionais e destaque 
para alergênicos. Validade residual mínima de 6 meses a 
partir da data da entrega. Conforme normas da ANVISA e 
MAPA. 

300 Un R$ 6,67 R$ 2.001,00 

17 

ARROZ BRANCO POLIDO TIPO 1, Grãos de classe longo 
fino, sãos, limpos, secos e polidos. padrão de rendimento 
conforme a classificação Tipo 1 do MAPA. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas, mofo, grãos ardidos ou 
carunchados. Acondicionado em embalagem plástica de 5 
kg, resistente e transparente, permitindo a visualização do 
produto. Rótulo com identificação completa, lote, dados 
nutricionais, validade residual mínima de 6 meses na data 
da entrega e número de registro no Ministério da Agricultura 
(MAPA). Conforme normas da ANVISA. Sugestões de 
marcas: Rei Arthur, Flora, Prato Fino ou similar. 

3.000 Un R$ 22,99 R$ 68.970,00 

18 

ARROZ INTEGRAL TIPO 1 Grãos sãos, limpos, secos, 
descascados, mantendo o pericarpo e o germe. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas, carunchos e mofo. 
Acondicionado em embalagem plástica de 1 kg, resistente e 
transparente, permitindo a visualização do produto. Rótulo 
com identificação completa, lote, dados nutricionais, 
validade residual mínima de 6 meses na data da entrega e 
número de registro no Ministério da Agricultura (MAPA). 
Conforme normas da ANVISA. Sugestões de marcas: Tio 
João, Camil, Flora ou similar. 

50 Un R$ 7,65 R$ 382,50 

19 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM. Obtido unicamente 
por processos mecânicos, com acidez livre máxima de 
0,5%. Produto de primeira qualidade, puro, com sabor e 
aroma característicos, isento de ranço, alterações ou 
misturas com outros óleos vegetais. Acondicionado em 
frasco de vidro escuro de 500 ml íntegro e hermeticamente 
vedado. Rótulo com identificação completa, lote, dados 
nutricionais e procedência. Validade residual mínima de 6 
meses na data da entrega. Conforme normas da ANVISA e 
MAPA. 

150 Un R$ 39,99 R$ 5.998,50 

20 

BANANA-PRATA IN NATURA, tamanho grande, Frutos 
maduros, novos, de primeira qualidade, firmes e bem 
desenvolvidos. Isentos de lesões físicas, cortes, podridão, 
parasitas e sujidades. Tamanho e coloração uniformes. 
Apresentação em pencas ou buquês, acondicionados em 
embalagem resistente e transparente, contendo etiqueta de 
pesagem. Conforme normas do MAPA e ANVISA. 

9.000 Kg R$ 5,79 R$ 52.110,00 

21 

Banana caturra de primeira qualidade, em penca, grau 
1(verde) de maturação, com casca sã, tamanho médio, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. Acondicionada em embalagem 
transparente e resistente, com etiqueta de pesagem. 
Conforme normas do MAPA e ANVISA. 

400 Kg R$ 5,29 R$ 2.116,00 

22 

BANANA DA TERRA IN NATURA. Apresentação em 
pencas, de primeira qualidade, bem desenvolvida, com 
tamanho e coloração uniformes. Polpa firme e intacta, 
casca sã, com aroma e sabor característicos da variedade. 
Isenta de danos físicos, lesões mecânicas de 
manuseio/transporte, cortes, podridão, parasitas e 
sujidades. Acondicionada em embalagem resistente e 
transparente, com etiqueta de pesagem. Conforme normas 
do MAPA e ANVISA. 

300 Kg R$ 6,60 R$ 1.980,00 



 
 

 

23 

BATATA-BAROA IN NATURA. Raízes tuberosas de 
primeira qualidade, novas, firmes e bem desenvolvidas. 
Tamanho, formato e coloração uniformes, típicos da 
variedade. Produto limpo, lavado, livre de terra, sujidades, 
parasitas, larvas, podridão, mofo, cortes ou lesões 
mecânicas. Acondicionada em embalagem plástica 
resistente e transparente, que permita a perfeita 
visualização do produto, contendo etiqueta de pesagem e 
procedência. Conforme normas do MAPA e ANVISA. 

100 Kg R$ 16,86 R$ 1.686,00 

24 

BATATA DOCE de primeira qualidade, fresca, firme, 
madura e de tamanho uniforme. Livre de mofo, podridão, 
parasitas, terra, rachaduras ou lesões. Acondicionada em 
embalagem plástica transparente, atóxica e lacrada. 
Contendo etiqueta externa legível com nome do produto, 
dados do fornecedor, data de embalagem e peso. 
Atendendo às normas da ANVISA e MAPA. 

700 Kg R$ 4,49 R$ 3.143,00 

25 

BATATA INGLESA, nova, limpa, de primeira qualidade e 
tamanho grande uniforme. Produto firme, maduro, isento de 
mofo, podridão, parasitas, brotos, lesões ou 
esverdeamento. Acondicionada em embalagem plástica 
transparente e resistente. Contendo etiqueta externa com 
identificação do produto, pesagem. Em conformidade com 
as normas da ANVISA e MAPA. 

5.000 Kg R$ 6,00 R$ 30.000,00 

26 

BEBIDA LÁCTEA ACHOCOLATADA UHT líquida, pronta 
para o consumo, obtida a partir de leite e/ou leite 
reconstituído e soro de leite. Produto homogeneizado, 
submetido a processo de ultraalta temperatura (UHT). 
Aspecto, cor, aroma e sabor próprios de chocolate, sem 
grumos ou sedimentos no fundo. Acondicionada em 
embalagem cartonada asséptica (tipo Tetra Pak) de 200 ml, 
com canudo plástico individual acoplado. A embalagem 
deve trazer externamente, de forma legível, a identificação 
do produto, marca, ingredientes, tabela nutricional, dados 
do fabricante, lote, data de fabricação e prazo de validade. 
Registro ativo no órgão competente (MAPA ou ANVISA). O 
Produto deve apresentar validade mínima de 6 meses a 
partir da data da entrega. Sugestões de Marcas: Italac, 
Itambé, Ibituruna ou similar. 

3.000 Un R$ 1,53 R$ 4.590,00 

27 

BEBIDA LÁCTEA ACHOCOLATADA, ZERO LACTOSE 
líquida, pronta para o consumo, zero lactose, obtida a partir 
de leite e/ou leite reconstituído e/ou soro de leite. Produto 
homogeneizado, submetido a tratamento térmico de 
ultraalta temperatura (UHT). Aspecto, cor, aroma e sabor 
próprios de chocolate, com consistência fluida e 
homogênea. Acondicionado em embalagem cartonada 
asséptica de 200 ml, com canudo plástico individual 
acoplado. A rotulagem externa deve conter 
obrigatoriamente a identificação clara do produto, marca, 
ingredientes, informação nutricional, dados do fabricante, 
lote, data de fabricação e prazo de validade, atendendo à 
legislação vigente. O produto deve possuir registro ativo no 
órgão competente (MAPA ou ANVISA) e garantir validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega. Sugestões 
de marcas: Italac, Itambé, Ibituruna ou similar. 

200 Un R$ 4,01 R$ 802,00 

28 

BEBIDA LÁCTEA VITAMINA DE FRUTAS líquida sabor de 
frutas (mistura de frutas como morango, banana, maçã e/ou 
mamão), pronta para o consumo. Obtida a partir de leite 
e/ou leite reconstituído e soro de leite fluidificado, 
homogeneizada e submetida a processo de ultraalta 
temperatura (UHT). Aspecto homogêneo, cor, aroma e 
sabor próprios das frutas descritas, livre de grumos, 
sedimentos ou substâncias estranhas. Acondicionada em 
embalagem cartonada asséptica (tipo Tetra Pak) de 200 ml, 
com canudo individual acoplado. A embalagem deve conter 
externamente de forma legível: identificação do produto, 
marca, ingredientes, tabela nutricional, dados do fabricante, 
lote, data de fabricação e prazo de validade. Registro ativo 
no órgão competente (MAPA ou ANVISA). O Produto deve 

6.000 Un R$ 1,60 R$ 9.600,00 



 
 

 

apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data da 
entrega. Sugestões de marcas: Italac, Itambé, Cemil ou 
similar. 

29 

BERINJELA de primeira qualidade, tamanho e maturação 
uniformes. Frutos firmes, com casca íntegra, lisa e 
brilhante, livres de podridões, sujidades, danos mecânicos 
ou pragas. Acondicionada em embalagem plástica 
transparente e atóxica, que permita a visualização do 
produto. A embalagem deve conter rotulagem com etiqueta 
externa legível de identificação do produto, peso, dados do 
fornecedor, data de embalagem e validade, conforme 
normas da ANVISA. 

100 Kg R$ 9,30 R$ 930,00 

30 

Beterraba sem folhas, de primeira qualidade e safra nova. 
Tamanho médio e uniforme, formato regular, firme, com 
casca íntegra, livre de rachaduras, murchamento, pragas 
ou podridões. Acondicionada em embalagem resistente e 
apropriada para alimentos, que garanta a proteção e 
integridade do produto durante o transporte. A embalagem 
deve conter rotulagem com etiqueta externa de 
identificação do produto, peso, dados do fornecedor, data 
de embalagem e validade, conforme normas da ANVISA. 

800 Kg R$ 3,73 R$ 2.984,00 

31 

BISCOITO DOCE, SABOR MAISENA, crocante e de 
primeira qualidade. Composição: farinha de trigo, açúcar, 
gordura vegetal hidrogenada, amido, açúcar invertido, sal e 
aroma artificial de caramelo ou baunilha. Isento de mofo, 
ranço ou sujidades. Acondicionado em embalagem primária 
hermética e secundária em caixa de papelão resistente com 
peso líquido de 1,5 kg. A rotulagem deve conter dados do 
produto, marca, ingredientes (com alertas de 
alergênicos/glúten), informação nutricional, lote e validade, 
conforme normas da ANVISA. O Produto deve apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data da entrega. 

3.000 Un R$ 21,93 R$ 65.790,00 

32 

BISCOITO DOCE SABOR COCO, tipo rosquinha. Produto 
íntegro, crocante, com sabor e odor agradáveis e 
característicos. Isento de mofo, sujidades, larvas ou 
substâncias estranhas. Acondicionado primariamente em 
embalagem transparente (com pacotes menores 
Individuais), resistente, e em embalagem secundária caixa 
de papelão resistente com peso líquido total de 1,5 kg. 
Prazo de validade mínimo de 12 meses a partir da data de 
fabricação. A rotulagem externa deve estar em 
conformidade com as normas da ANVISA, contendo lote, 
validade, dados do fabricante e tabela nutricional. 

3.000 Un R$ 21,67 R$ 65.010,00 

33 

BISCOITO CREAM CRACKER Biscoito salgado, tipo cream 
cracker, sabor tradicional, aspecto crocante, sem recheio, 
fabricado com ingredientes de primeira qualidade e livre de 
sujidades, parasitas, larvas, umidade excessiva ou 
fragmentos excessivamente quebrados, apresentando 
aspecto, cor, odor e sabor próprios. O produto deve ser 
acondicionado em embalagem plástica atóxica, resistente e 
hermeticamente fechada, com peso líquido de 1,5 kg. A 
embalagem deve conter, de forma visível e legível, todas as 
especificações exigidas pela legislação vigente (Anvisa), 
incluindo obrigatoriamente a identificação do fabricante, 
lote, lista de ingredientes, tabela nutricional, data de 
fabricação e prazo de validade. O produto deverá 
apresentar prazo de validade mínimo de 06 (seis) meses a 
contar da data de sua entrega no órgão. Sugestões de 
marcas: Caiubí, Prodasa, Aymoré ou similar. 

1.500 Un R$ 22,26 R$ 33.390,00 

34 

BISCOITO CREAM CRACKER INTEGRAL, Produto obtido 
por cozimento de massa devidamente preparada, 
apresentando textura crocante, aspecto e coloração 
homogêneos. Formulado obrigatoriamente com farinha de 
trigo integral, enriquecida com ferro e ácido fólico. Isento de 
substâncias estranhas, partes queimadas ou 
sabores/odores anômalos. Acondicionado em embalagem 
primária hermética e aluminizada, contendo peso líquido de 
360g a 365 g. O rótulo deve atender à legislação vigente 

300 Un R$ 8,13 R$ 2.439,00 



 
 

 

(ANVISA), constando identificação do fabricante, lista de 
ingredientes, lote, data de fabricação, prazo de validade e 
alertas de alergênicos (contém glúten, derivados de trigo, 
leite e soja). O produto deverá apresentar prazo de validade 
mínimo de 06 meses a contar da data de sua entrega no 
órgão. 

35 

BISCOITO DE POLVILHO SALGADO assado, textura 
crocante, sem glúten e sem Lactose, livre de gorduras 
trans. Ingredientes. Elaborado com ingredientes sãos e 
limpos (como amidos/farinhas permitidas, gordura vegetal e 
sal. Embalagem plástica resistente, atóxica e 
hermeticamente fechada, destacando claramente as 
expressões "NÃO CONTÉM GLÚTEN" e “SEM LACTOSE”. 
A rotulagem deve estar de acordo com as normas da 
ANVISA (ingredientes, lote, fabricação e validade). Pacote 
com 100g a 200g. Validade mínima de 90 dias na data da 
entrega. 

400 Un R$ 15,97 R$ 6.388,00 

36 

BISCOITO CREAM CRACKER SEM LACTOSE E SEM 
GLÚTEN Biscoito salgado tipo cream cracker, assado, 
textura crocante, isento de glúten e livre de lactose. 
Elaborado com ingredientes sãos e limpos (como 
amidos/farinhas permitidas, gordura vegetal e sal). Isento 
de corantes artificiais. Embalagem primária plástica, ou 
similar, atóxica, resistente e hermeticamente fechada para 
preservação das características originais. Rotulagem 
conforme normas da ANVISA, destacando claramente as 
expressões "NÃO CONTÉM GLÚTEN" e "SEM LACTOSE". 
Pacote com 100g a 200g. Validade mínima de 90 dias na 
data da entrega. 

400 Un R$ 10,02 R$ 4.008,00 

37 

BISCOITO MAIZENA SEM LACTOSE E SEM GLÚTEN 
Elaborado com ingredientes sãos e limpos (como 
amidos/farinhas permitidas, gordura vegetal e sal) 
acondicionado em embalagem primária íntegra e lacrada, 
com peso líquido de 100 a 200g. destacando claramente as 
expressões "NÃO CONTÉM GLÚTEN" e "SEM LACTOSE 
", conforme as normas vigentes da ANVISA. Validade 
mínima de 06 meses na data da entrega. 

500 Un R$ 7,73 R$ 3.865,00 

38 

BISCOITO SALPET Biscoito salgado, tipo salpet, formato 
redondo, assado, textura crocante e aerada. Composição 
principal: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, gordura vegetal, açúcar, açúcar invertido e sal. Isento 
de corantes artificiais. Embalagem primária plástica, 
atóxica, resistente e hermeticamente fechada. Rotulagem 
conforme as normas vigentes da ANVISA. Pacote com 
200g. Validade mínima de 6 meses na data da entrega. 

1.000 Un R$ 4,87 R$ 4.870,00 

39 

Bombom de chocolate. Bombom de chocolate com opções 
de recheio de creme de castanha-de-caju e/ou amendoim. 
Ingredientes: gordura vegetal, farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, castanha-de-caju e/ou amendoim, 
soro de leite em pó, manteiga de cacau, cacau em pó, 
massa de cacau, leite em pó (integral e desnatado), flocos 
de arroz, amido de milho, farinha de soja, sal, 
emulsificantes lecitina de soja e polirricinoleato de 
poliglicerol, aromatizante e fermento químico bicarbonato 
de sódio. Contém glúten e lactose. Embalagem individual 
plástica revestida internamente por papel alumínio, selada 
hermeticamente. Fornecimento em pacote de 825 g a 1kg 
com 50 unidades de 16,5 g a 20 g. Validade mínima de 6 
meses na data da entrega. Sugestões de marcas: Garoto, 
Lacta ou similar. 

400 Un R$ 61,65 R$ 24.660,00 

40 

CACAU EM PÓ 100% puro, tipo natural ou alcalino, obtido 
exclusivamente a partir da moagem de amêndoas de cacau 
secas e torradas selecionadas. Aspecto físico em pó fino, 
homogêneo e altamente solúvel. Livre de grumos 
persistentes, terra, parasitas, cascas ou detritos vegetais e 
animais. Produto isento de açúcares, edulcorantes, amidos, 
farinhas, conservantes, corantes, aromatizantes ou 
quaisquer outros aditivos químicos. Não contém glúten. 

600 Un R$ 19,47 R$ 11.682,00 



 
 

 

Não contém lactose. Fornecimento em embalagem de 
200g. Validade mínima de 6 meses na data da entrega. 

41 

CAFÉ em pó, torrado e moído, constituído de grãos sadios, 
com ponto de torra médio a escuro. Aspecto homogêneo, 
cor e odor próprios e característicos. Isento de matéria 
terra, sujidades, larvas, parasitas e detritos vegetais ou 
animais. O produto deve apresentar teor de umidade e 
pureza rigorosamente de acordo com as normas da 
ANVISA e do Ministério da Agricultura (MAPA). 
Acondicionado em Embalagem primária hermética, 
aluminizada e selada a vácuo, contendo 500g. A 
embalagem deve trazer externamente os dados de 
identificação do produto, marca, fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade, número do lote e informação 
nutricional. Validade mínima de 6 meses na data da 
entrega. Sugestões de marcas: Jequitinhonha, 3 corações, 
Pilão ou similar. 

2.000 Un R$ 28,66 R$ 57.320,00 

42 

CAIXA DE BOMBOM SORTIDA, de chocolate (ao leite, 
meio amargo, branco), com recheios variados (como 
cremes, castanhas, frutas, caramelo, biscoito ou wafer). O 
produto deve ser fabricado com ingredientes de primeira 
qualidade, apresentando aspecto, cor, odor e sabor 
próprios e característicos. Isento de sujidades, parasitas, 
larvas, mofo ou qualquer matéria estranha. O produto deve 
atender rigorosamente às resoluções e normas sanitárias 
vigentes da ANVISA. Acondicionado em embalagem 
primária, caixas de papelão apropriadas para alimentos, 
hermeticamente fechadas e lacradas de fábrica, contendo 
peso líquido mínimo de 220g. Cada bombom dentro da 
caixa deve estar individualmente envolto em embalagem 
própria protetora. A parte externa da caixa deve conter, 
obrigatoriamente, a identificação do produto, marca, 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, número 
do lote, lista de ingredientes e tabela nutricional (incluindo 
alertas de alergênicos). Validade: Mínima de 6 meses na 
data da entrega. Sugestões de marcas: Garoto, Nestlé, 
Lacta ou similar. 

800 Un R$ 16,03 R$ 12.824,00 

43 

CANELA EM PÓ, proveniente exclusivamente da moagem 
da casca interna do tronco da caneleira (Cinnamomum). 
Produto 100% puro, sem adição de amidos, açúcares ou 
farinhas. Pó fino, textura homogênea, coloração marrom, 
aroma e sabor fortemente característicos. Conforme a RDC 
ANVISA nº 716/2022. Acondicionada em embalagem 
original de fábrica, frasco com no mínimo 35g, 
perfeitamente vedado e atóxico. Validade mínima de 6 
meses na entrega. 

100 Un R$ 5,46 R$ 546,00 

44 

CANJICA BRANCA Milho para canjica branca, constituído 
de grãos sãos, limpos, secos, polidos e de tamanho 
uniforme, despeliculados e desgerminados. Classificação 
Tipo 1. Coloração perolada característica. Rigorosamente 
isento de sujidades, parasitas, larvas, carunchos, mofo ou 
detritos. Em estrita conformidade com as normas vigentes 
da ANVISA e do MAPA. Acondicionada em embalagem 
primária, plástico transparente, resistente e hermeticamente 
fechada de fábrica, contendo peso líquido mínimo de 500g. 
Validade mínima de 6 meses na data da entrega. 

500 Un R$ 3,39 R$ 1.695,00 

45 

CANJIQUINHA DE MILHO obtida pela 
moagem/fragmentação mecânica de grãos sadios, limpos e 
secos de milho amarelo (Zea mays), despeliculados e 
desgerminados. Aspecto granulado uniforme (médio a fino), 
cor amarela característica e odor próprio. Destinada 
exclusivamente ao consumo humano. Rigorosamente 
isenta de sujidades, parasitas, larvas, carunchos, mofo ou 
qualquer material estranho. Conforme normas da ANVISA e 
do MAPA. Acondicionada em embalagem primária plástica 
transparente, resistente e hermeticamente fechada de 
fábrica, contendo peso líquido de 500g. Validade mínima de 
6 meses na data da entrega. 

500 Un R$ 3,41 R$ 1.705,00 



 
 

 

46 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO carne de primeira, magra, 
sem osso, corte tipo patinho (ou corte de qualidade 
equivalente). Proveniente de animais sadios, abatidos sob 
inspeção veterinária oficial. Tecido muscular com coloração 
vermelha cereja característica, consistência firme, elástica 
ao tato, odor próprio e agradável. Limpeza rigorosa da 
peça: livre de ossos, cartilagens, tendões, gordura aparente 
ou excessiva, coágulos sanguíneos e tecidos inferiores. 
Isenta de sujidades, parasitas, larvas, sinais de 
descongelamento prévio ou recongelamento. Em estrita 
conformidade com os regulamentos técnicos de identidade 
e qualidade do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) 
e resoluções da ANVISA. Acondicionada em embalagem 
primária plástica, atóxica, resistente, hermeticamente 
selada a vácuo de fábrica, sem acúmulo excessivo de 
líquido. Peso líquido de 1kg por pacote. O rótulo deve 
conter obrigatoriamente a identificação do corte, marca, 
frigorífico produtor, número do lote, datas de 
processamento e validade, tabela nutricional e o carimbo do 
Serviço de Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM/SISBI). 
Validade Mínima de 6 meses na data de entrega. 

1.000 Kg R$ 36,89 R$ 36.890,00 

47 

CARNE BOVINA, TIPO ALCATRA Carne de primeira, sem 
osso, corte tipo alcatra (peça inteira ou miolo de alcatra). 
Proveniente de animais sadios, abatidos sob inspeção 
veterinária oficial. Tecido muscular com coloração vermelha 
característica, consistência firme, elástica ao tato, odor 
próprio e agradável. Limpeza rigorosa da peça: com toalete 
bem executada, livre de ossos, cartilagens, excesso de 
gordura (permitida apenas fina camada de cobertura 
natural), aponevroses, tendões e coágulos. Isenta de 
sujidades, parasitas, larvas, sinais de queimadura por frio, 
descongelamento prévio ou recongelamento. Em estrita 
conformidade com as normas vigentes do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (MAPA) e resoluções da ANVISA. 
Acondicionada em embalagem primária plástica, atóxica, de 
alta barreira, resistente, hermeticamente selada a vácuo de 
fábrica, sem acúmulo excessivo de exsudato (suco da 
carne). Peso líquido de 1kg, ou peça inteira de 3kg a 5kg 
por pacote ou conforme solicitação. O rótulo deve conter 
obrigatoriamente a identificação do corte, marca, frigorífico 
produtor, número do lote, datas de processamento e 
validade, tabela nutricional e o carimbo do Serviço de 
Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM/SISBI). 
Validade mínima de 6 meses na data de entrega. 

500 Kg R$ 39,91 R$ 19.955,00 

48 

CEBOLA DE CABEÇA comum amarela, bulbos maduros, 
firmes, compactos e de tamanho uniforme. Casca íntegra e 
seca. Hortaliça de primeira qualidade, em perfeito estado 
de desenvolvimento. Rigorosamente isenta de brotos (não 
germinada), podridões, mofo, danos mecânicos, terra, 
sujidades ou parasitas. Conforme normas do MAPA e da 
ANVISA. Acondicionada em embalagens apropriadas para 
transporte de hortifrúti, limpas e higienizadas sacos de 
ráfia/tela ou caixas plásticas vazadas, com pesagem e 
conferência da tara no ato do recebimento. Deve 
apresentar condições ideais de frescor na entrega. 

1.600 Kg R$ 7,09 R$ 11.344,00 

49 

CENOURA fresca, de primeira qualidade, consistência 
firme, tamanho e formato uniformes). Casca íntegra, lisa e 
com coloração laranja intensa característica. Produto 
maduro e em perfeito estado de desenvolvimento 
fisiológico. Rigorosamente isenta de rachaduras, coração 
lenhoso, podridões, mofo, terra, sujidades ou parasitas. 
Conforme normas do MAPA e da ANVISA. 
Acondicionamento: Entrega em embalagens apropriadas 
para transporte de hortifrúti, limpas e higienizadas caixas 
plásticas vazadas ou sacos de ráfia, com pesagem e 
conferência da tara no ato do recebimento. 

2.400 Kg R$ 6,97 R$ 16.728,00 

50 
CEREAL INFANTIL ARROZ E AVEIA Cereal infantil em pó, 
sabor Arroz e Aveia. Composto por farinha de arroz, 

50 Un R$ 5,94 R$ 297,00 



 
 

 

açúcar, farinha de aveia, extrato de malte, enriquecido com 
sais minerais (cálcio, sódio, zinco, ferro), vitaminas (C, 
niacina, E, ácido pantotênico, A, B1, B6, ácido fólico, D), 
probióticos e aromatizante vanilina. Produto de primeira 
qualidade, aspecto e odor próprios, em estrita conformidade 
com as normas sanitárias vigentes da ANVISA. 
Acondicionamento: Embalagem original de fábrica, 
hermeticamente fechada e lacrada, contendo peso líquido 
de 230g. O rótulo externo deve apresentar claramente a 
marca, lote, datas de fabricação e validade, além da tabela 
nutricional e alertas de alergênicos (glúten). Validade 
mínima de 6 meses na data da entrega. 

51 

CEREAL INFANTIL MULTICEREAIS Cereal infantil em pó, 
sabor Multicereais. Composto por farinhas de trigo e milho 
(enriquecidas com ferro e ácido fólico), farinha de arroz, 
açúcar, sais minerais (cálcio, sódio, ferro, zinco), vitaminas 
(C, niacina, E, ácido pantotênico, A, B1, B6, ácido fólico, D), 
probióticos e aromatizante vanilina. Conforme normas da 
ANVISA. Acondicionamento: Embalagem original de 
fábrica, lacrada, contendo peso líquido de 230g. Rótulo com 
lote, validade, tabela nutricional e alertas de alergênicos 
(contém glúten). Validade mínima de 6 meses na entrega. 

50 Un R$ 5,95 R$ 297,50 

52 

CEREAL INFANTIL DE MILHO Cereal infantil em pó, sabor 
Milho. Composto por farinha de milho enriquecida com ferro 
e ácido fólico, açúcar, sais minerais (sódio, cálcio, zinco, 
ferro), vitaminas (C, niacina, E, ácido pantotênico, A, B1, 
B6, ácido fólico, D), probióticos e aromatizante vanilina. Em 
estrita conformidade com as normas sanitárias vigentes da 
ANVISA. Acondicionamento: Embalagem original de 
fábrica, perfeitamente lacrada, contendo peso líquido de 
Rótulo com identificação clara de lote, validade 230g., 
tabela nutricional e alertas de alergênicos. Validade mínima 
de 6 meses na data da entrega. 

50 Un R$ 6,09 R$ 304,50 

53 

COLORAU Colorífico em pó (colorau), obtido a partir da 
mistura de fubá de milho enriquecido com ferro e ácido 
fólico com extrato de urucum (Bixa orellana), adicionado ou 
não de óleo vegetal. Pó fino, homogêneo, de coloração 
vermelha intensa característica, aroma e sabor próprios. 
Produto de primeira qualidade, livre de mofo, sujidades, 
parasitas ou fragmentos estranhos. Atendimento integral às 
normas da ANVISA e do MAPA. Acondicionamento: 
Embalagem primária plástica ou laminada, resistente e 
hermeticamente selada de fábrica, contendo peso líquido 
de 500g. Rótulo com lote, validade, dados do fabricante e 
informações nutricionais. Validade mínima de 6 meses na 
data da entrega. 

200 Un R$ 6,37 R$ 1.274,00 

54 

COXA E SOBRE COXA DE FRANGO corte de coxa e 
sobrecoxa de frango, com osso e com pele, congelado. 
Proveniente de aves sadias, abatidas sob inspeção 
veterinária oficial. Carne de consistência firme, cor 
rosada/branca e odor característicos. Rigorosamente isenta 
de hematomas, ossos estilhaçados, pele solta, sinais de 
recongelamento ou queima pelo frio. Conforme normas da 
ANVISA e do MAPA. Acondicionamento: Embalagem 
primária plástica resistente e hermeticamente fechada de 
fábrica. Rótulo com identificação do frigorífico, lote, 
validade, tabela nutricional e carimbo obrigatório de 
inspeção (SIF, SIE ou SIM/SISBI). Validade mínima de 6 
meses na entrega. 

800 Kg R$ 9,49 R$ 7.592,00 

55 

CHOCOLATE EM BARRA ao leite para a confecção de 
bombons, com textura uniforme e no mínimo 25% de 
sólidos de cacau (conforme a legislação vigente). O produto 
deve atender às normas da ANVISA (RDC nº 723/2022 e 
RDC nº 724/2022), possuir embalagem primária 
perfeitamente lacrada com informações 
nutricionais/alergênicas, cobertura fracionada, de 1,01 kg e 
apresentar validade mínima de 06 meses na entrega. 
Sugestões de marcas: Harald, Sicao, Selecta ou similar. 

100 Kg R$ 36,34 R$ 3.634,00 



 
 

 

56 

COCO RALADO desidratado, tipo seco, parcialmente 
desengordurado, granulometria fina, pacote de 100g. O 
produto deve apresentar cor branca uniforme, sabor 
característico e estar livre de sujidades ou ranço. Deve 
atender estritamente às normas da ANVISA (RDC nº 
723/2022 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem primária 
lacrada com rotulagem nutricional/alergênica e apresentar 
validade mínima de 06 meses na entrega. 

100 Un R$ 4,08 R$ 408,00 

57 

CREME DE LEITE UHT, homogeneizado, teor de gordura 
mínimo de 17%, embalagem cartonada asséptica de 200g. 
O produto deve apresentar consistência cremosa, textura 
homogênea e sem separação de soro. Deve atender às 
exigências do MAPA e da ANVISA (RDC nº 724/2022), 
conter registro de inspeção oficial (SIF, SIE ou SIM), 
rotulagem de alergênicos e validade mínima de 06 meses 
na entrega. 

300 Un R$ 3,36 R$ 1.008,00 

58 

DOCE DE BANANA TIPO MARIOLA, em formato tabletes 
individuais de aproximadamente 20g, acondicionado em 
pacote ou pote de 1 kg. O produto deve apresentar 
consistência firme de corte, textura homogênea, cor e sabor 
característicos, e estar livre de sujidades. Deve atender 
estritamente às normas da ANVISA (RDC nº 723/2022 e 
RDC nº 724/2022), possuir embalagem secundária lacrada 
com rotulagem nutricional/alergênica e apresentar validade 
mínima de 06 meses na entrega. 

100 Un R$ 26,49 R$ 2.649,00 

59 

DOCE DE BANANA DIET (SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR), 
tipo mariola em massa, formato tablete, embalado 
individualmente. Elaborado sem adição de sacarose, 
contendo apenas os açúcares naturais da fruta. 
Apresentação em pote ou pacote fechado com peso líquido 
de 1 kg. Deve apresentar consistência firme de corte, 
textura homogênea, cor e sabor característicos, e estar livre 
de sujidades. Deve atender às normas da ANVISA (RDC nº 
726/2022 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem lacrada 
com rotulagem nutricional, destaque para alergênicos, 
alerta para diabéticos e validade mínima de 06 meses na 
entrega. 

40 Un R$ 30,23 R$ 1.209,20 

60 

ERVILHA EM CONSERVA, grãos inteiros, sãos e 
reidratados, em líquido de cobertura (água e sal), 
apresentada em embalagem com peso líquido de 500g. 
Deve possuir textura macia e firme, cor verde uniforme e 
estar livre de sujidades ou alterações físicas. Deve atender 
estritamente às normas da ANVISA (RDC nº 726/2022 e 
RDC nº 724/2022), conter embalagem primária lacrada (tipo 
sachê ou lata) com rotulagem nutricional/alergênica e 
apresentar validade mínima de 06 meses no ato da 
entrega. 

100 Un R$ 19,10 R$ 1.910,00 

61 

FARINHA DE MANDIOCA, Grupo Seca, Subgrupo Torrada, 
Classe Fina, Tipo 1, pacote de 1 kg. O produto deve 
apresentar coloração branca uniforme, sabor característico 
e granulometria regular, estando totalmente isento de mofo, 
insetos ou ranço. Deve atender estritamente às normas do 
MAPA (IN nº 52/2011) e da ANVISA (RDC nº 726/2022 e 
RDC nº 724/2022), possuir embalagem plástica 
hermeticamente lacrada com rotulagem 
nutricional/alergênica e apresentar validade mínima de 06 
meses na entrega. 

300 Un R$ 5,82 R$ 1.746,00 

62 

FARINHA DE MILHO moída obtida a partir do grão de milho 
(Zea mays L.) desgerminado, são e limpo, submetido a 
processo de moagem fina, pacote de 1 kg. O produto deve 
apresentar coloração amarela uniforme, textura fina, 
homogênea, odor próprio e estar totalmente isento de mofo, 
insetos, sujidades ou ranço. Deve atender estritamente à 
legislação do MAPA e às normas da ANVISA (RDC nº 
726/2022 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem primária 
plástica hermeticamente vedada com rotulagem 
nutricional/alergênica e apresentar validade mínima de 06 
meses na entrega. 

400 Un R$ 5,67 R$ 2.268,00 



 
 

 

63 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, Tipo 1, sem fermento, 
enriquecida com ferro e ácido fólico, pacote de 1 kg. O 
produto deve apresentar pó fino, coloração branca a marfim 
e estar totalmente isento de mofo, insetos, sujidades ou 
ranço. Deve atender às normas do MAPA (IN nº 38/2010) e 
da ANVISA (RDC nº 604/2022, RDC nº 726/2022 e RDC nº 
724/2022), possuir embalagem resistente e lacrada com 
rotulagem nutricional, alerta obrigatório de "CONTÉM 
GLÚTEN" e apresentar validade mínima de 06 meses na 
entrega. 

400 Un R$ 4,12 R$ 1.648,00 

64 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, Tipo 1, com fermento 
químico, enriquecida com ferro e ácido fólico, pacote de 1 
kg. O produto deve apresentar pó fino, coloração branca a 
marfim e estar totalmente isento de mofo, insetos, sujidades 
ou ranço. Deve atender às normas do MAPA (IN nº 
38/2010) e da ANVISA (RDC nº 604/2022, RDC nº 
726/2022 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem 
resistente e lacrada com rotulagem nutricional, destaque 
obrigatório de "CONTÉM GLÚTEN" e apresentar validade 
mínima de 06 meses na entrega. Sugestões de marcas: 
Dona Benta, Rosa Branca, Renata ou similar. 

2.000 Un R$ 4,95 R$ 9.900,00 

65 

FARINHA DE TRIGO INTEGRAL, sem fermento, 
enriquecida com ferro e ácido fólico, pacote de 1 kg. O 
produto deve apresentar coloração marrom-clara com 
presença visível de farelo moído, textura homogênea e 
estar livre de mofo, insetos, sujidades ou ranço. Deve 
atender às exigências do MAPA (IN nº 38/2010) e da 
ANVISA (RDC nº 712/2022, RDC nº 604/2022, RDC nº 
726/2022 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem 
resistente e lacrada com rotulagem nutricional, destaque 
obrigatório de "CONTÉM GLÚTEN" e apresentar validade 
mínima de 06 meses na entrega. 

100 Un R$ 11,22 R$ 1.122,00 

66 

FARINHA LÁCTEA, composta por mistura de farinha de 
trigo, leite em pó e açúcar, pacote ou lata de 400g. O 
produto deve apresentar pó fino com pequenos flocos, 
coloração amarelada clara, sabor adocicado característico 
e estar totalmente livre de mofo, insetos, sujidades ou 
ranço. Deve atender estritamente às normas da ANVISA 
(RDC nº 726/2022 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem 
hermética com rotulagem nutricional, destaques para 
alergênicos "CONTÉM GLÚTEN", "CONTÉM LEITE" e 
"CONTÉM LACTOSE", apresentando validade mínima de 
06 meses na entrega. 

50 Un R$ 13,64 R$ 682,00 

67 

FARINHA DE ARROZ, obtida a partir da moagem de grãos 
de arroz sãos e limpos, pacote de 1 kg. O produto deve 
apresentar pó fino, coloração branca uniforme, sabor 
característico do cereal e estar livre de mofo, insetos, 
sujidades ou ranço. Deve atender estritamente às normas 
da ANVISA (RDC nº 726/2022 e RDC nº 724/2022), possuir 
embalagem plástica hermeticamente vedada com 
rotulagem nutricional, destaque obrigatório de "NÃO 
CONTÉM GLÚTEN" e apresentar validade mínima de 06 
meses na entrega. 

200 Un R$ 19,96 R$ 3.992,00 

68 

FEIJÃO PRETO, Grupo Comum, Classe Preto, Tipo 1, 
pacote de 1 kg. Os grãos devem ser novos, sãos, limpos, 
secos e de tamanho uniforme, apresentando excelente 
rendimento de caldo e coloração preta característica. Deve 
estar totalmente livre de carunchos, mofo, pedras ou 
sujidades. Deve atender estritamente à legislação do MAPA 
(IN nº 14/2007) e às normas da ANVISA (RDC nº 726/2022 
e RDC nº 724/2022), possuir embalagem plástica 
transparente altamente resistente e hermeticamente 
lacrada com rotulagem nutricional/alergênica e apresentar 
validade mínima de 06 meses na entrega. Sugestões de 
marcas: Camil, Tio João, Supang ou similar. 

800 Un R$ 8,20 R$ 6.560,00 

69 
FEIJÃO CARIOCA, Grupo Comum, Tipo 1, pacote de 1 kg. 
Os grãos devem ser novos, sãos, limpos, secos e de 
tamanho uniforme, com coloração clara característica (bege 

3.500 Un R$ 10,41 R$ 36.435,00 



 
 

 

com listras marrons). Deve estar totalmente livre de 
carunchos, mofo, pedras ou sujidades. Deve atender 
estritamente à legislação do MAPA (IN nº 14/2007) e às 
normas da ANVISA (RDC nº 726/2022 e RDC nº 724/2022), 
possuir embalagem plástica transparente altamente 
resistente e hermeticamente lacrada com rotulagem 
nutricional/alergênica e apresentar validade mínima de 06 
meses na entrega. Sugestões de Marcas: Camil, Supang, 
Giselle ou similar. 

70 

FERMENTO BIOLÓGICO FRESCO, composto por 
leveduras puras prensadas (Saccharomyces cerevisiae), 
bloco de 500g. Consistência firme e quebradiça, cor creme 
claro uniforme, odor característico. Conforme RDC ANVISA 
726/2022 e 724/2022. Exigência de transporte e entrega 
sob refrigeração constante (1°C a 8°C). Embalagem 
primária lacrada com rotulagem nutricional e alergênica. 
Validade mínima de 30 dias no ato da entrega." 

200 Un R$ 50,50 R$ 10.100,00 

71 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTÂNEO, 
composto por leveduras vivas parcialmente desidratadas 
(Saccharomyces cerevisiae), em embalagem de 500g. O 
produto deve apresentar-se sob a forma de grânulos finos 
ou pequenos bastonetes, coloração bege-clara uniforme, 
odor característico e alto poder de fermentação, 
dispensando a necessidade de reidratação ou refrigeração 
prévia. Deve atender estritamente às normas da ANVISA 
(RDC nº 779/2023 e RDC nº 724/2022), possuir embalagem 
primária impermeável selada a vácua com rotulagem 
nutricional/alergênica e apresentar validade mínima de 06 
meses no ato da entrega. 

200 Un R$ 30,10 R$ 6.020,00 

72 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ, obtido da mistura de 
bicarbonato de sódio com ácidos alimentícios e amidos, em 
embalagem de 100g. O produto deve apresentar pó fino, 
coloração branca uniforme, textura homogênea e estar livre 
de umidade, grumos ou sujidades, ativando sua ação 
levedante em contato com líquidos e calor. Deve atender 
estritamente às normas da ANVISA (RDC nº 779/2023 e 
RDC nº 724/2022), possuir embalagem plástica rígida ou 
lata hermeticamente vedada com rotulagem 
nutricional/alergênica e apresentar validade mínima de 06 
meses na entrega. 

400 Un R$ 4,50 R$ 1.800,00 

73 

FÍGADO BOVINO, congelado, cortado em iscas (com 
congelamento rápido individual - IQF) ou bifes, embalagem 
de 1 kg. Devem ser rigorosamente limpo, livre de 
cartilagens, pelancas, coágulos ou manchas esverdeadas, 
contendo no máximo 5% de gordura aparente. Deve 
atender estritamente às normas da ANVISA (RDC nº 
724/2022) e do MAPA, conter carimbo de inspeção 
sanitária oficial (SIF, SIE ou SIM), embalagem plástica 
resistente e vedada com rotulagem nutricional, 
apresentando validade mínima de 03 meses no ato da 
entrega. 

150 Kg R$ 19,29 R$ 2.893,50 

74 

FRANGO INTEIRO, congelado (resfriado rapidamente em 
túnel de congelamento a temperaturas inferiores a -18°C), 
de primeira qualidade. O produto deve ser oriundo de 
animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária oficial. 
Carne de aspecto próprio, com cor, odor e sabor 
característicos, livre de sujidades, parasitas, larvas, 
substâncias preservativas ou contaminantes químicas. Sem 
excesso de gelo, água (obedecendo aos limites 
regulamentares de absorção de água) ou gordura aparente. 
Sem miúdos. Embalagem primária plástica, 
hermeticamente fechada, atóxica, resistente, adequada 
para congelamento, contendo a identificação do produto, 
data de fabricação, prazo de validade, lote e carimbo oficial 
do Serviço de Inspeção (SIF, SIE ou SIM). O transporte 
deve ser feito em veículo isotérmico ou frigorífico 
adequado, garantindo a manutenção da cadeia de frio." 
validade mínima de 06 meses na entrega. 

500 Kg R$ 9,59 R$ 4.795,00 



 
 

 

75 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO sem osso, sem pele, sem 
cartilagens e sem gordura aparente. Congelado 
individualmente pelo método IQF (Individually Quick 
Frozen) ou em blocos devidamente envelopados, 
impedindo que os filés grudem excessivamente entre si. 
Produto obtido de aves sadias, abatidas sob inspeção 
veterinária oficial, apresentando cor, odor e sabor 
característicos e textura firme. Livre de hematomas, restos 
de penas, sujidades, parasitas, substâncias conservantes 
ou contaminantes químicas. O teor de água residual do 
descongelamento deve seguir rigorosamente os limites 
máximos permitidos pela legislação vigente (MAPA). 
Embalagem primária plástica de 1 kg, atóxica, resistente, 
hermeticamente fechada, contendo externamente os dados 
de identificação, lote, data de fabricação, prazo de validade 
e o carimbo do Serviço de Inspeção Oficial (SIF, SIE ou 
SIM). O transporte deve ser realizado em veículo frigorífico 
que assegure a manutenção da temperatura do produto a -
18°C ou inferior." validade mínima de 06 meses na entrega. 
Sugestões de marcas: Seara, Sadia, Pif Paf ou similar. 

3.500 Kg R$ 17,76 R$ 62.160,00 

76 

PEITO DE FRANGO COM OSSO congelado, com osso e 
sem pele, de primeira qualidade. Produto obtido de aves 
sadias, abatidas sob rigorosa inspeção veterinária oficial. 
Apresentando carne de aspecto próprio, consistência firme, 
cor e odor característicos, livre de sujidades, parasitas, 
larvas, tecidos inferiores, hematomas ou traços de 
descongelamento prévio. Isento de temperos, sal, 
salmouras ou conservantes químicos adicionados. O teor 
de água residual decorrente do congelamento deve cumprir 
estritamente os limites máximos permitidos pelas 
normativas do MAPA. Acondicionamento: Embalagem 
primária plástica, flexível, atóxica e resistente, 
hermeticamente selada em pacotes com peso líquido de 1 
kg. A embalagem deve conter externamente, de forma 
legível, a identificação do produto, marca, lote, datas de 
fabricação e validade, além do carimbo do Serviço de 
Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM). O transporte deve 
ocorrer em veículo isotérmico/frigorífico que garanta a 
manutenção da temperatura do produto a -12°C ou inferior." 
validade mínima de 06 meses na entrega. Sugestões de 
marcas: Sadia, Pif Paf, Seara ou similar. 

3.000 Kg R$ 10,69 R$ 32.070,00 

77 

FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO EM PÓ (1 A 3 
ANOS DE IDADE), à base de proteínas lácteas modificadas 
e óleos vegetais. Enriquecida com ferro, ácidos graxos 
essenciais (DHA e ARA), fibras prebióticas, vitaminas (A, C, 
D e complexo B) e minerais (cálcio e zinco). Isenta de 
amido, glúten e sem adição de açúcares inadequados 
(como sacarose e frutose). Acondicionada em lata metálica 
hermética de 800g, íntegra, com colher dosadora inclusa, 
em estrito cumprimento às normas da ANVISA e diretrizes 
da NBCAL. validade mínima de 06 meses na entrega. 
Sugestões de marcas: Nestlé, Danone, Enfanutri ou similar. 

50 Un R$ 11,99 R$ 599,50 

78 

FUBÁ DE MILHO moído fino (tipo mimoso), obtido a partir 
de grãos de milho sadios, desinfetados, degerminados e 
limpos. Produto de primeira qualidade, com coloração 
amarela uniforme, sabor e odor próprios. Isento de umidade 
excessiva, ranço, mofo, sujidades, larvas e parasitas. 
Obrigatoriamente enriquecido com ferro e ácido fólico 
(conforme RDC 604/2022 ANVISA). Isento de glúten por 
natureza. Acondicionado em embalagem primária de saco 
plástico resistente, transparente e hermeticamente vedado, 
com peso líquido de 1 kg. Validade mínima de 06 meses na 
entrega. 

500 Un R$ 3,18 R$ 1.590,00 

79 

GELATINA EM PÓ sabores variados (morango, uva, 
abacaxi, limão, maracujá, cereja). Composto por açúcar, 
gelatina comestível, sal, acidulante, aromatizantes e 
corantes artificiais permitidos. Produto com aspecto de pó 
fino, homogêneo, livre de umidade excessiva, ranço, mofo, 

500 Un R$ 2,26 R$ 1.130,00 



 
 

 

parasitas ou larvas. Isento de glúten por natureza. 
Acondicionado em embalagem primária apropriada, 
resistente e hermeticamente fechada, pacotes de 20g a 
30g, rotulagem em estrito cumprimento às normas da 
ANVISA, indicando lote, fabricação e validade. validade 
mínima de 06 meses na entrega. 

80 

Granola multigrãos integral, zero adição de açúcares (diet), 
composta por um blend equilibrado de no mínimo 5 cereais 
e grãos tostados (aveia integral, trigo, arroz, milho, cevada 
ou centeio), enriquecida com sementes (linhaça, chia, 
gergelim) e oleaginosas (castanha-de-caju ou castanha-do-
pará). Sabor adocicado proveniente exclusivamente de 
edulcorantes permitidos (como sucralose ou stévia) ou 
açúcares próprios das frutas desidratadas presentes (como 
uva-passa ou maçã). Produto com textura crocante, 
aspecto homogêneo, alto teor de fibras alimentares e livre 
de gorduras trans ou conservantes artificiais. 
Acondicionada em embalagem primária plástica, 
hermeticamente selada, resistente e atóxica, contendo peso 
líquido de 1 kg. Rotulagem em estrito cumprimento às 
normas regulamentares da ANVISA e Ministério da Saúde. 
validade mínima de 06 meses na entrega. 

30 Un R$ 19,80 R$ 594,00 

81 

GOIABA fresca in natura, de primeira qualidade, tipo 
vermelha (polpa rosada). Frutos sadios, limpos, firmes, de 
tamanho e coloração uniformes. Grau de maturação 
adequado para consumo imediato ou de curto prazo. Casca 
intacta, livre de defeitos graves (podridão, machucados, 
furos ou deformações), parasitas e larvas (bicho-da-
goiaba). Classificação de calibre médio a grande. 
Acondicionada em caixas plásticas higienizadas ou 
embalagens plásticas transparentes e respiráveis, 
garantindo a proteção contra danos no transporte. 

50 Kg R$ 5,41 R$ 270,50 

82 

INHAME fresco in natura, de primeira qualidade, variedade 
cará ou da costa. Raízes sadias, limpas (escovadas para 
remoção de terra), firmes e de tamanho uniforme. Grau de 
maturação adequado, com polpa firme e livre de fibras 
lenhosas. Casca íntegra, livre de defeitos graves (podridão, 
mofo, cortes profundos, murchamento), parasitas e sem 
brotos ativos. Acondicionada em sacos de ráfia limpos ou 
caixas plásticas vazadas e higienizadas que protejam o 
produto durante o transporte. 

1.200 Kg R$ 7,68 R$ 9.216,00 

83 

IOGURTE COM POLPA DE FRUTA SABORES DIVERSOS 
Iogurte integral, consistência cremosa, obtido por 
fermentação lática, com adição de preparado de fruta. 
Aspecto, cor, odor e sabor próprios. Acondicionado 
individualmente em embalagem plástica primária flexível 
(tipo Mamuchinha / almofada), confeccionada em polietileno 
atóxico, hermeticamente fechada e inviolável, contendo 
peso de 120g. Rotulagem de acordo com a legislação 
vigente, contendo informações nutricionais, lote, fabricação, 
validade e carimbo de inspeção sanitária oficial (SIF, SIE ou 
SIM). Transporte e entrega sob refrigeração de 0°C a 10°C, 
com validade mínima 45 dias na data da entrega. 

30.000 Un R$ 1,20 R$ 36.000,00 

84 

IOGURTE INTEGRAL SABORIZADO, ZERO LACTOSE 
Consistência cremosa, homogênea, sabores diversos 
(morango, coco, salada de frutas). Isento de grumos ou 
separação de soro. Embalagem plástica atóxica, vedada, 
com a expressão "ZERO LACTOSE" em destaque no 
rótulo, acondicionado em bandeja de 540g. Transporte sob 
refrigeração entre 1°C e 8°C. Produto com registro ativo no 
órgão de inspeção oficial (SIF, SIE ou SIM). Com validade 
mínima 45 dias na data da entrega. 

200 Un R$ 17,97 R$ 3.594,00 

85 

IOGURTE SABORIZADO, DIET (sem adição de açúcares), 
Consistência cremosa ou líquida, homogênea, sabores 
diversos (morango, coco, ameixa). Isento de sacarose. 
Embalagem plástica atóxica, vedada, com o termo "DIET" 
ou "ZERO AÇÚCAR" em destaque no rótulo, acondicionado 
em bandeja de 540g. Transporte sob refrigeração entre 1°C 

200 Un R$ 6,65 R$ 1.330,00 



 
 

 

e 8°C. Produto com registro ativo no órgão de inspeção 
oficial (SIF, SIE ou SIM). Com validade mínima 45 dias na 
data da entrega. 

86 

LARANJA IN NATURA, de primeira qualidade. Fruto fresco, 
firme, com casca uniforme e polpa suculenta. Maturação 
adequada para consumo imediato. Livre de sujeira, 
umidade externa, odores ou sabores estranhos. Isento de 
pragas, larvas, machucados, rachaduras, mofo ou partes 
apodrecidas. 

10.000 Kg R$ 3,87 R$ 38.700,00 

87 

LEITE DE AMÊNDOA bebida vegetal à base de amêndoas, 
líquida, homogeneizada e esterilizada (UHT). Cor, odor e 
sabor característicos, textura fluida e livre de grumos. 
Isenta de sujidades, microrganismos patogênicos ou 
substâncias que alterem suas características ou ofereçam 
risco à saúde. Acondicionada em caixa cartonada 
asséptica, hermeticamente fechada e com tampa de rosca 
com capacidade de 1 litro. validade mínima de 04 meses na 
entrega. 

200 Litros R$ 21,29 R$ 4.258,00 

88 

LEITE DE SOJA, bebida vegetal à base de soja, líquida, 
homogeneizada e esterilizada (UHT). Cor, odor e sabor 
característicos, textura fluida e livre de grumos ou 
sedimentos no fundo. Isenta de sujidades, microrganismos 
patogênicos ou substâncias que ofereçam risco à saúde. 
Acondicionada em caixa cartonada asséptica, 
hermeticamente fechada e com tampa de rosca com 
capacidade de 1 litro. validade mínima de 04 meses na 
entrega. 

300 Litros R$ 14,62 R$ 4.386,00 

89 

LEITE UHT DESNATADO fluido de vaca, desnatado, 
homogeneizado, esterilizado por processo UHT (Ultra Alta 
Temperatura), com teor máximo de gordura de 0,5%. Deve 
apresentar cor branca a ligeiramente amarelada, sabor e 
odor característicos, livre de grumos e substâncias 
estranhas. Acondicionado em embalagem cartonada 
asséptica (Longa Vida) de 1 litro, hermeticamente fechada. 
O rótulo deve conter registro no órgão competente 
(SIF/DIPOA), tabela nutricional, lote, validade na entrega 
(mínimo de 4 meses) e o alerta obrigatório: "ALÉRGICOS: 
CONTÉM LEITE". Em total conformidade com as normas 
do MAPA e da Anvisa. validade mínima de 04 meses na 
entrega. 

100 Litros R$ 5,62 R$ 562,00 

90 

LEITE SEMIDESNATADO fluido de vaca, semidesnatado, 
homogeneizado, esterilizado por processo UHT (Ultra Alta 
Temperatura). Deve apresentar teor de gordura entre 0,6% 
e 2,9%. Cor branca a ligeiramente amarelada, sabor e odor 
característicos, livre de grumos e substâncias estranhas. 
Acondicionado em embalagem cartonada asséptica (Longa 
Vida) de 1 litro, hermeticamente fechada. O rótulo deve 
conter registro no órgão competente (SIF/DIPOA), tabela 
nutricional, lote, validade na entrega (mínimo de 3 meses) e 
o alerta obrigatório: "ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE". Em 
total conformidade com as normas do MAPA e da Anvisa. 

200 Litros R$ 6,03 R$ 1.206,00 

91 

LEITE ZERO LACTOSE, Leite fluido de vaca, integral, 
homogeneizado, com adição da enzima lactase para 
quebra da lactose (teor residual inferior a 0,1 g/100 g), 
esterilizado por processo UHT (Ultra Alta Temperatura). 
Deve apresentar cor branca a ligeiramente amarelada, 
sabor característico (levemente adocicado devido à quebra 
da lactose), livre de grumos e substâncias estranhas. 
Acondicionado em embalagem cartonada asséptica (Longa 
Vida) de 1 litro, hermeticamente fechada. O rótulo deve 
conter registro ativo no órgão competente (SIF/DIPOA), 
tabela nutricional, lote, validade na entrega (mínimo de 4 
meses) e os alertas obrigatórios: "DIABÉTICOS: CONTÉM 
GLICOSE E GALACTOSE" e "ALÉRGICOS: CONTÉM 
LEITE". Em total conformidade com as normas do MAPA e 
da Anvisa. Sugestões de marcas: Itambé, Piracanjuba, 
Italac ou similar. 

600 Litros R$ 7,76 R$ 4.656,00 

92 LENTILHA, Grãos secos, inteiros, sadios, de primeira 30 Un R$ 21,00 R$ 630,00 



 
 

 

qualidade. Devem apresentar cor, tamanho e formato 
uniformes, com coloração característica da variedade. 
Livres de impurezas, fragmentos de vagens, pedras, terra, 
insetos (vivos ou mortos), mofo, carunchos ou grãos 
danificados/ardidos. Com teor de umidade e limites de 
tolerância de defeitos em estrita conformidade com as 
normas regulamentares do Ministério da Agricultura 
(MAPA) e da Anvisa. Acondicionado em embalagem de 
500g. 

93 

LEITE EM PÓ ZERO LACTOSE, Leite de vaca desidratado 
em pó, integral, instantâneo, com adição da enzima lactase 
(lactose inferior a 0,1 g/100 g). Textura homogênea, sem 
grumos e de excelente solubilidade. Livre de sujidades, 
larvas ou mofo. Acondicionado em embalagem aluminizada 
ou lata de 300g, hermeticamente fechada. O rótulo deve 
conter registro no SIF/DIPOA, validade na entrega (mínimo 
de 6 meses) e os alertas obrigatórios: "DIABÉTICOS: 
CONTÉM GLICOSE E GALACTOSE" e "ALÉRGICOS: 
CONTÉM LEITE". Conforme normas do MAPA e Anvisa. 

100 Un R$ 36,35 R$ 3.635,00 

94 

LIMÃO in natura, variedade Taiti, de primeira qualidade. 
Frutos frescos, firmes, casca lisa a levemente rugosa, cor 
verde uniforme e polpa com alto rendimento de suco. 
Maturação ideal para consumo imediato. Livre de sujidades, 
umidade externa, pragas, larvas, machucados, mofo ou 
partes apodrecidas. 

100 Kg R$ 5,89 R$ 589,00 

95 

LINGUIÇA DEFUMADA, curada, elaborada exclusivamente 
com carne suína, condimentos e temperos característicos, 
sem pimenta. Consistência firme, cor avermelhada 
uniforme, sabor e odor próprios de defumação. Isenta de 
sujidades, mofo, cartilagens ou tecidos estranhos. 
Acondicionada em embalagem plástica original de 1 kg, 
selada a vácuo e íntegra. O rótulo deve conter registro ativo 
em órgão de inspeção oficial (SIF, SIE ou SIM), 
identificação de lote, tabela nutricional e validade mínima 
de 60 dias na entrega. Conforme normas do MAPA e 
Anvisa. 

1.500 Kg R$ 26,65 R$ 39.975,00 

96 

LOURO Folhas de louro (Laurus nobilis), secas, inteiras, 
sadias e limpas. Coloração verde-oliva e formato íntegro, 
com sabor e odor aromático característicos. Livres de mofo, 
umidade, insetos ou fragmentos de outras plantas. 
Acondicionadas em embalagem plástica transparente de 1 
kg e hermeticamente selada. O rótulo deve conter lote, 
tabela nutricional e validade mínima de 6 meses na 
entrega. Conforme normas da Anvisa e do MAPA. 

200 Un R$ 1,79 R$ 358,00 

97 

MACARRÃO ALFABETO Massa alimentícia seca, tipo 
macarrão de sêmola, no formato de letras do alfabeto, de 
primeira qualidade. Elaborada com farinha de trigo especial 
ou sêmola e água. Cor amarelada característica e aspecto 
homogêneo. Após cozimento, deve manter o formato das 
letras sem desmanchar. Isenta de sujidades, insetos ou 
mofo. Acondicionada em embalagem plástica resistente de 
500 g, hermeticamente selada. Rótulo com lote, tabela 
nutricional e validade mínima de 12 meses na entrega. 
Conforme normas da Anvisa. Sugestões de Marca: Renata, 
Adria, Galo ou similar. 

200 Un R$ 5,41 R$ 1.082,00 

98 

Macarrão Colorido massa alimentícia seca, nos formatos 
parafuso, penne ou gravata. Cores vivas e características, 
sem corantes artificiais. Após o cozimento, deve manter o 
formato e a firmeza (al dente). Isenta de sujidades, insetos 
ou mofo. Acondicionada em embalagem plástica de 500 g 
hermeticamente selada. O rótulo deve conter lote, tabela 
nutricional, validade mínima de 12 meses na entrega e o 
alerta: "CONTÉM GLÚTEN". Conforme normas da Anvisa. 

200 Un R$ 7,60 R$ 1.520,00 

99 

MACARRÃO ESPAGUETE INTEGRAL Massa alimentícia 
seca, tipo espaguete longo, elaborada com farinha de trigo 
integral e água. Coloração marrom-clara característica e 
aspecto homogêneo. Após o cozimento, deve manter a 
firmeza (al dente) e a integridade do fio, sem quebrar. 

200 Un R$ 10,82 R$ 2.164,00 



 
 

 

Isenta de sujidades, insetos ou mofo. Acondicionada em 
embalagem plástica de 500 g hermeticamente selada. O 
rótulo deve conter lote, tabela nutricional, validade mínima 
de 12 meses na entrega e o alerta: "CONTÉM GLÚTEN". 
Conforme normas da Anvisa. 

100 

MACARRÃO PARAFUSO INTEGRAL Massa alimentícia 
seca, formato parafuso, elaborada com farinha de trigo 
integral e água. De cor marrom-clara e aspecto 
homogêneo, deve manter a firmeza (al dente) após o 
cozimento. Isenta de sujidades, insetos ou mofo. 
Acondicionada em embalagem plástica de 500 g 
hermeticamente selada. O rótulo deve conter lote, tabela 
nutricional, validade mínima de 12 meses na entrega e o 
alerta: "CONTÉM GLÚTEN". Conforme normas da Anvisa. 

200 Un R$ 10,93 R$ 2.186,00 

101 

MACARRÃO PARAFUSO AMARELO massa alimentícia 
seca, formato parafuso, tradicional (amarela), elaborada 
com sêmola ou farinha de trigo especial e água. Apresenta 
cor amarela característica e deve manter a firmeza (al 
dente) após o cozimento. Isenta de sujidades, insetos ou 
mofo. Acondicionada em embalagem plástica de 500 g 
hermeticamente selada. O rótulo deve conter lote, tabela 
nutricional, validade mínima de 12 meses na entrega e o 
alerta: "CONTÉM GLÚTEN". Conforme normas da Anvisa. 
Sugestões de Marcas: Vilma, Santa Amália, Yara ou 
similar. 

800 Un R$ 4,80 R$ 3.840,00 

102 

MACARRÃO ESPAGUETE, Massa alimentícia seca, tipo 
espaguete longo, tradicional (amarela), elaborada com 
sêmola ou farinha de trigo especial e água. Apresenta cor 
amarela característica e deve manter a firmeza (al dente) e 
a integridade do fio após o cozimento. Isenta de sujidades, 
insetos ou mofo. Acondicionada em embalagem plástica de 
500 g hermeticamente selada. O rótulo deve conter lote, 
tabela nutricional, validade mínima de 12 meses na entrega 
e o alerta: "CONTÉM GLÚTEN". Conforme normas da 
Anvisa. Sugestões de marcas: Vilma, Santa Amália, Yara 
ou similar. 

800 Un R$ 4,37 R$ 3.496,00 

103 

MACARRÃO PARAFUSO TRICOLOR, Massa alimentícia 
seca, formato parafuso, com vegetais, ovos, sêmola de 
trigo, apresentando cores vivas características, sem 
aditivos ou corantes artificiais. Após o cozimento, deve 
manter a firmeza (al dente) e a integridade do formato. 
Isenta de sujidades, insetos ou mofo. Acondicionada em 
embalagem plástica original de 500 gramas, 
hermeticamente selada. O rótulo deve conter 
obrigatoriamente a data de fabricação, o prazo de validade 
(mínimo de 12 meses na entrega), número de lote, tabela 
nutricional e o alerta: "CONTÉM GLÚTEN". Conforme 
normas da Anvisa e do MAPA. Sugestões de Marcas: 
Santa Amália, Vilma, Renata ou similar. 

600 Un R$ 7,53 R$ 4.518,00 

104 

MAMÃO PAPAIA in natura, tipo Papaia, de primeira 
qualidade. Frutos frescos, firmes, com casca verde a 
amarela, polpa íntegra e sabor doce característico. 
Maturação ideal para consumo imediato. Livre de sujidades, 
umidade externa, pragas, larvas, machucados, mofo ou 
partes apodrecidas. Acondicionados em caixas apropriadas 
para hortifrúti, dispostos em camada única para evitar 
esmagamento. Conforme limites de agrotóxicos da Anvisa e 
normas do MAPA. 

400 Kg R$ 9,86 R$ 3.944,00 

105 

MANGA HADEN in natura, variedade Haden, de primeira 
qualidade. Frutos frescos, firmes, formato oval-arredondado 
e casca de cor avermelhada/rosada com nuances 
amarelas. Polpa firme, suculenta, sabor doce e pouca fibra. 
Maturação ideal para consumo imediato. Livre de sujidades, 
umidade externa, pragas, larvas, machucados, mofo ou 
partes apodrecidas. Acondicionada em caixas apropriadas 
para hortifrúti. Conforme limites de agrotóxicos da Anvisa e 
normas do MAPA. 

700 Kg R$ 8,74 R$ 6.118,00 

106 MANDIOCA in natura de primeira qualidade. Polpa firme 2.000 Kg R$ 5,72 R$ 11.440,00 



 
 

 

(branca ou amarelada) e com boa capacidade de 
cozimento. Livres de terra, sujidades, umidade externa, 
pragas, larvas, mofo, excesso de fibras ou partes 
apodrecidas. Acondicionadas em caixas plásticas 
higienizadas ou sacos telados apropriados. O fornecedor 
deve cumprir rigorosamente os limites de agrotóxicos da 
Anvisa e as normas do MAPA. 

107 

MANTEIGA Produto obtido do creme de leite de vaca, com 
teor mínimo de 80% de gordura láctea e máximo de 2% de 
sal. Consistência sólida, textura homogênea e cor amarela 
uniforme. Isenta de gorduras vegetais, sujidades, mofo ou 
ranço. Acondicionada em embalagem original de 500 g 
hermeticamente fechada. O rótulo deve conter registro no 
SIF, SIE ou SIM, tabela nutricional, lote, validade mínima de 
3 meses na entrega e o alerta: "ALÉRGICOS: CONTÉM 
LEITE". Conforme normas do MAPA e Anvisa. Sugestões 
de marca: Piracanjuba, Italac, Itambé ou similar. 

400 Un R$ 20,92 R$ 8.368,00 

108 

MARACUJÁ in natura, variedade azedo, de primeira 
qualidade. Frutos frescos, firmes, com formato oval ou 
arredondado, casca amarela uniforme e polpa gelatinosa 
abundante com sabor ácido característico. Maturação ideal 
para alto rendimento de suco e consumo imediato. Livre de 
sujidades, umidade externa, pragas, larvas, machucados, 
mofo ou partes apodrecidas. Acondicionado em caixas 
adequadas para hortifrúti. Conforme limites de agrotóxicos 
da Anvisa e normas do MAPA. 

800 Kg R$ 11,03 R$ 8.824,00 

109 

MARGARINA Emulsão pastosa de óleos e gorduras 
vegetais, com teor mínimo de 70% a 80% de lipídeos 
(gordura). Textura homogênea, fácil untabilidade e cor 
amarela uniforme. Isenta de sujidades, mofo, ranço ou água 
livre. Acondicionada em pote plástico original de 500 g 
hermeticamente fechado com lacre. O rótulo deve conter 
lote, tabela nutricional, validade na entrega (mínimo de 3 
meses) e o alerta: "ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS 
DE SOJA". Conforme normas da Anvisa. Sugestões de 
marcas: Qualy, Claybom, Delícia, ou similar. 

550 Un R$ 7,93 R$ 4.361,50 

110 

MELÃO in natura (variedade Amarelo ou Pele de Sapo), de 
primeira qualidade. Frutos frescos, firmes, com polpa 
espessa, suculenta e sabor doce característico. Maturação 
ideal para consumo imediato. Livre de sujidades, umidade 
externa, pragas, larvas, machucados, rachaduras, mofo ou 
partes apodrecidas. Acondicionado em caixas plásticas 
higienizadas ou de papelão apropriadas para hortifrúti. 
Conforme limites de agrotóxicos da Anvisa e normas do 
MAPA. 

100 Kg R$ 8,18 R$ 818,00 

111 

MELANCIA in natura, de primeira qualidade. Frutos frescos, 
firmes, intactos, com casca lustrosa característica. Polpa 
compacta, suculenta, de cor vermelha intensa e sabor 
doce, em maturação ideal para consumo imediato. Livre de 
sujidades, umidade externa, pragas, larvas, machucados, 
rachaduras, mofo ou partes apodrecidas. Acondicionada de 
forma a evitar esmagamento e impactos. Conforme limites 
de agrotóxicos da Anvisa e normas do MAPA. 

10.000 Kg R$ 3,40 R$ 34.000,00 

112 

MILHO VERDE Grãos de milho verde integral em salmoura 
(água e sal), de textura macia e cor amarela uniforme. 
Isento de conservantes químicos, sujidades, fragmentos de 
sabugo ou insetos. Acondicionado em embalagem metálica 
(lata) com peso líquido de 200 g (peso drenado de 170 g). 
O rótulo deve conter lote, tabela nutricional, validade 
mínima de 12 meses na entrega e o alerta: "NÃO CONTÉM 
GLÚTEN". Conforme normas da Anvisa e MAPA 

200 Un R$ 3,56 R$ 712,00 

113 

MILHO DE PIPOCA Grãos de milho para pipoca, inteiros, 
sadios, limpos e secos, de primeira qualidade. Devem 
apresentar cor amarela característica e excelente 
capacidade de expansão (estouro). Livres de sujeira, 
insetos, carunchos, grãos ardidos ou mofo. Acondicionado 
em embalagem plástica de 500 g hermeticamente selada. 
O rótulo deve conter lote, tabela nutricional, validade 

300 Un R$ 3,57 R$ 1.071,00 



 
 

 

mínima de 12 meses na entrega e o alerta: "NÃO CONTÉM 
GLÚTEN". Conforme normas do MAPA e Anvisa. 

114 

MISTURA ESPECIAL PARA BOLO mistura alimentícia em 
pó para o preparo de bolo, com base de farinha de trigo 
enriquecida e açúcar. Pó homogêneo, com cor, odor e 
sabor próprios de acordo com a variedade escolhida (ex: 
chocolate, baunilha, laranja). Livre de sujidades, insetos ou 
mofo. Acondicionada em embalagem plástica ou 
aluminizada resistente de 400 g, hermeticamente selada. O 
rótulo deve conter lote, tabela nutricional, modo de preparo, 
validade mínima de 6 meses na entrega e o alerta: 
"CONTÉM GLÚTEN". Conforme normas da Anvisa. 

500 Un R$ 6,18 R$ 3.090,00 

115 

MISTURA DE PÃO DE QUEIJO mistura em pó para o 
preparo de pão de queijo, elaborada à base de polvilho e 
amido. Apresenta-se como pó homogêneo, livre de grumos 
endurecidos, com odor e sabor próprios. Após assado, 
deve garantir miolo macio e sabor característico de queijo. 
Isenta de sujidades, insetos ou mofo. Acondicionada em 
embalagem plástica ou aluminizada resistente de 1 kg, 
hermeticamente selada. O rótulo deve conter lote, modo de 
preparo, tabela nutricional, validade mínima de 6 meses na 
entrega e alertas de alérgenos. Conforme normas da 
Anvisa. 

450 Un R$ 16,95 R$ 7.627,50 

116 

MOELA DE FRANGO Moela de frango, limpa (sem película 
amarela e sem excesso de gordura), congelada. Cor 
avermelhada característica, textura firme, sabor e odor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, manchas 
esverdeadas ou sinais de descongelamento. Acondicionada 
em embalagem plástica original de 1 kg, hermeticamente 
selada, sem acúmulo de gelo. O rótulo deve conter registro 
ativo no SIF, SIE ou SIM, lote, tabela nutricional e validade 
mínima de 6 meses na data da entrega. Conforme normas 
do MAPA e Anvisa. 

100 Kg R$ 20,96 R$ 2.096,00 

117 

MORANGO in natura, de primeira qualidade. Frutos 
frescos, firmes, com formato cônico, casca vermelha 
brilhante e folhas verdes aderidas. Polpa suculenta de 
sabor doce-acidulado, em maturação ideal para consumo 
imediato. Livre de sujidades, umidade externa, pragas, 
larvas, machucados, mofo ou partes apodrecidas. 
Acondicionado em bandejas plásticas transparentes e 
protegidas dentro de caixas de transporte. Conforme limites 
de agrotóxicos da Anvisa e normas do MAPA. 

100 Kg R$ 41,22 R$ 4.122,00 

118 

ÓLEO DE SOJA refinado, 100% vegetal. Líquido límpido, 
sem sedimentos, cor amarela clara, odor e sabor neutros, 
livre de ranço ou impurezas. Acondicionado em garrafa 
PET original de 900 ml, hermeticamente fechada com lacre 
de segurança. O rótulo deve conter lote, tabela nutricional, 
validade mínima de 6 meses na entrega e o alerta: 
"ALÉRGICOS: CONTÉM DERIVADOS DE SOJA". 
Conforme normas da Anvisa e do MAPA. Sugestões de 
marcas: Soya, Lisa, ABC ou similar. 

3.000 Un R$ 8,40 R$ 25.200,00 

119 

ORÉGANO, folhas desidratadas e moídas de forma 
uniforme. Pó homogêneo de cor verde-oliva a acinzentada, 
com aroma forte e sabor picante característicos. Isento de 
mofo, umidade, insetos ou misturas com talos e outras 
plantas. Acondicionado em embalagem plástica ou 
aluminizada de 1 kg hermeticamente selada. O rótulo deve 
conter lote, tabela nutricional e validade mínima de 6 meses 
na entrega. Conforme normas da Anvisa. 

200 Un R$ 1,67 R$ 334,00 

120 

OVOS DE GALINHA frescos, classificação Tipo Grande ou 
Extra. Devem apresentar casca limpa, lisa, sem trincas, 
rachaduras ou deformações, e estarem livres de resíduos 
externos (fezes ou sangue). Conteúdo interno com gema 
centralizada e clara límpida. Acondicionados em estojo ou 
cartela própria para 12 unidades (camarina), feita de 
papelão prensado ou plástico resistente. O rótulo deve 
conter lote, validade, tamanho e carimbo de inspeção oficial 
(SIF, SIE ou SIM). Conforme normas do MAPA e Anvisa. 

2.250 Dúzias R$ 8,52 R$ 19.170,00 



 
 

 

121 

OVO DE CHOCOLATE AO LEITE, pesando 200 g, 
elaborado à base de açúcar, leite em pó integral, manteiga 
de cacau, massa de cacau, gordura vegetal, lactose, cacau 
em pó, gordura de manteiga desidratada, emulsificantes 
lecitina de soja (322) e poliricinoleato de poliglicerol (476) e 
aromatizante. Contém glúten. Deve apresentar formato, 
aspecto, cor, aroma e sabor próprios de chocolate ao leite 
de primeira qualidade. Embalado individualmente revestido 
em papel alumínio e externamente em plástico decorado. O 
produto deverá ser entregue em sua embalagem original de 
fábrica, devidamente identificada, íntegra e sem danos, 
contendo rótulo legível com o número de registro do 
produto, identificação de lote, prazo de validade, tabela 
nutricional e a lista completa de todos os ingredientes. Em 
total conformidade com as normas regulamentares da 
Anvisa. 

1.000 Un R$ 42,63 R$ 42.630,00 

122 

OVO DE CHOCOLATE À BASE DE SOJA, pesando 200 g, 
elaborado obrigatoriamente com os seguintes ingredientes: 
açúcar orgânico, manteiga de cacau, licor de cacau, extrato 
de soja, sal refinado, emulsificantes lecitina de soja e 
poliricinoleato de poliglicerila e aroma natural de baunilha. 
Não contém glúten e não contém lactose, sendo 
integralmente apto para o consumo por intolerantes à 
lactose, alérgicos à proteína do leite de vaca (APLV) e 
celíacos. Deve apresentar formato, aspecto, aroma e sabor 
próprios de chocolate de primeira qualidade. Embalado 
individualmente revestido em papel alumínio e 
externamente em plástico decorado. O produto deverá ser 
entregue em sua embalagem original de fábrica, 
devidamente identificada, íntegra e sem danos, contendo 
rótulo legível com o número de registro do produto, 
identificação de lote, prazo de validade mínima de 45 dias a 
partir da data de entrega, tabela nutricional e a lista 
completa de todos os ingredientes. Em total conformidade 
com as normas regulamentares da Anvisa. 

30 Un R$ 56,70 R$ 1.701,00 

123 

Palmito em conserva, tipo inteiro (tolete) de cor branca 
uniforme, formato cilíndrico regular e textura macia. Imersos 
em salmoura acidificada com controle rigoroso de acidez. 
Livres de partes fibrosas, manchas escuras ou sujidades. 
Acondicionado em embalagem de vidro hermeticamente 
fechada com peso líquido de 530 g a 550 g (peso drenado 
de 300 g). O rótulo deve conter lote, tabela nutricional e 
validade mínima de 12 meses na entrega. Conforme 
normas da Anvisa e do MAPA. 

100 Un R$ 24,70 R$ 2.470,00 

124 

PÃO DE FORMA tradicional, fatiado, elaborado com farinha 
de trigo enriquecida e água. Miolo macio, textura uniforme, 
sabor e odor característicos. Isento de sujidades, insetos, 
odores atípicos ou mofo. Acondicionado em embalagem 
plástica original hermeticamente selada ou com fecho 
presilha, com peso líquido de 480 g a 500 g. O rótulo deve 
conter lote, tabela nutricional, fabricação, validade (mínimo 
de 45 dias na entrega) e o alerta: "CONTÉM GLÚTEN". 
Conforme normas da Anvisa. 

1.000 Un R$ 6,63 R$ 6.630,00 

125 

PÃO DE FORMA INTEGRAL, fatiado, elaborado 
predominantemente com farinha de trigo integral e/ou fibra 
de trigo. Miolo macio com presença visível de fibras, textura 
uniforme, sabor e odor característicos. Isento de sujidades, 
insetos, odores atípicos ou mofo. Acondicionado em 
embalagem plástica original hermeticamente selada ou com 
fecho presilha, com peso líquido de 400 g. O rótulo deve 
conter lote, tabela nutricional, fabricação, validade (mínimo 
de 45 dias na entrega) e o alerta: "CONTÉM GLÚTEN". 
Conforme as novas regras de rotulagem de integrais da 
Anvisa. 

100 Un R$ 8,17 R$ 817,00 

126 

PÃO DE FORMA FATIADO, SEM GLÚTEN Produto 
formulado especialmente para atender a dietas restritivas 
(celíacos e intolerantes). Produzido com ingredientes 
alternativos (como farinha de arroz, fécula de batata e/ou 

100 Un R$ 18,20 R$ 1.820,00 



 
 

 

amido de milho), livre de contaminação cruzada. Apresenta 
textura macia, sabor característico e fatias uniformes. 
Embalagem primária plástica, hermeticamente fechada de 
400g, contendo identificação clara de "NÃO CONTÉM 
GLÚTEN", informações nutricionais, lote e data de validade, 
em conformidade com as normas da ANVISA. Validade 
mínima de 45 dias na data de entrega. 

127 

PÃO DE FORMA FATIADO, SEM LACTOSE, ingredientes 
isentos de lactose, produzido com matéria-prima de 
primeira qualidade, apresentando aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios da variedade, com textura macia, massa 
homogênea, cozimento e crescimento uniformes, sem 
indícios de queima, mofo ou sujidades. O produto deve ser 
entregue em embalagem plástica original de fábrica, 
íntegra, atóxica e hermeticamente fechada, pesando 400g, 
contendo de forma clara na rotulagem a identificação do 
fabricante, a data de fabricação, o prazo de validade, o lote 
e a informação expressa sobre a ausência de lactose e 
demais alergênicos, em estrita conformidade com a 
legislação sanitária vigente (ANVISA). Validade mínima de 
45 dias na data de entrega. 

500 Un R$ 16,46 R$ 8.230,00 

128 

PÃO FRANCÊS INTEGRAL Produto produzido 
obrigatoriamente com farinha de trigo integral e farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, água, fermento 
biológico e sal, apresentando miolo macio de coloração 
escura com textura uniforme, casca crocante de cor 
levemente dourada, entregue fresco, crocante, dentro do 
prazo de validade, em perfeitas condições higiênico-
sanitárias, livre de sujidades, mofos ou substâncias 
estranhas, e acondicionadas em embalagem apropriada 
que garanta a integridade do produto, atendendo 
integralmente às legislações vigentes da ANVISA e do 
Ministério da Agricultura. 

100 Kg R$ 21,97 R$ 2.197,00 

129 

PÃO DOCE TIPO BISNAGUINHA, formato anatômico e 
alongado, obtido por meio de cozimento em forno de massa 
fermentada, preparado com ingredientes de primeira 
qualidade, apresentando consistência macia, miolo 
homogêneo com poros finos, cor e sabor característico, 
isento de substâncias terrosas, sujidades, parasitas e 
larvas, embalado adequadamente em material plástico 
transparente de 300g e resistente que garanta a integridade 
física e higiênico-sanitária do produto, em conformidade 
com as normas da ANVISA e do Ministério da Agricultura. 

200 Un R$ 7,90 R$ 1.580,00 

130 

PÃO DE QUEIJO tradicional, congelado, produzido com 
ingredientes de alta qualidade, apresentando formato 
arredondado uniforme, casca levemente crocante e miolo 
macio, aerado e com sabor e aroma característicos de 
queijo, isento de corantes artificiais e conservantes 
prejudiciais à saúde, embalado adequadamente em 
material plástico transparente de 1 Kg e resistente que 
garanta a integridade física e higiênico-sanitária do produto, 
em conformidade com as normas da ANVISA e do 
Ministério da Agricultura. Validade mínima de 45 dias na 
data de fabricação. 

200 Un R$ 18,44 R$ 3.688,00 

131 

PEIXE SEM ESPINHOS (FILÉ DE MERLUZA congelado, 
espalmado, sem pele, sem espinhas, limpo, livre de 
vísceras e impurezas, acondicionado em embalagem 
primária plástica transparente e resistente, rotulado de 
acordo com as normas dos órgãos competentes 
(MAPA/ANVISA), com identificação do produto, data de 
fabricação, prazo de validade e carimbo do Serviço de 
Inspeção (SIF, SIE ou SIM). Validade mínima de 6 meses 
na data de entrega. 

500 Kg R$ 50,03 R$ 25.015,00 

132 

PERA IN NATURA, de primeira qualidade, fresca, firme, 
sem lesões físicas ou mecânicas que afetem sua evolução 
natural, tamanho uniforme, com grau de maturação 
adequado para o consumo imediato e com coloração e 
aroma característicos da variedade. Livre de substâncias 

100 Kg R$ 10,66 R$ 1.066,00 



 
 

 

terrestres, umidade externa anormal, sujidades, parasitas e 
larvas. Acondicionada em embalagem adequada que 
garanta a integridade física do produto, identificada com 
data de colheita/embalagem e procedência. 

133 

PÊSSEGO EM CALDA obtido de frutos sãos e limpo, em 
maturação adequada. Acondicionado em calda de açúcar 
(xarope de sacarose). O produto deve apresentar 
consistência firme, cor uniforme amarela ou amarela 
alaranjada, sabor e odor característicos, livre de fragmentos 
macroscópicos de sujidades, larvas ou parasitas. 
Embalagem em lata hermeticamente fechada, de peso, 
liquido 800g, com identificação clara do lote, data de 
fabricação e prazo de validade na rotulagem, atendendo 
plenamente à legislação sanitária vigente (ANVISA/MAPA). 
Validade mínima de 6 meses. 

20 Un R$ 16,50 R$ 330,00 

134 

PIMENTÃO VERDE produto fresco, de primeira qualidade, 
tamanho e coloração uniformes, com formato, maturação e 
firmeza característicos da variedade. O produto deve estar 
intacto, firme, limpo, livre de sujidades, parasitas, larvas, 
partes mofadas ou apodrecidas, e sem danos físicos ou 
mecânicos que alterem sua integridade. Apresentado em 
embalagem adequada que garanta a proteção e a higiene 
do alimento, em conformidade com as normas da vigilância 
sanitária vigente e especificações do Ministério da 
Agricultura. 

300 Kg R$ 9,70 R$ 2.910,00 

135 

POLPA DE FRUTA congelada, 100% natural, obtida de 
frutas sãs e limpas, livre de corantes, conservantes, 
aromatizantes ou açúcar artificial. Sabores variados. 
Acondicionada em embalagem plástica atóxica, 
hermeticamente fechada, pesando 100 gramas por 
unidade. O produto deve atender integralmente aos 
padrões de identidade e qualidade exigidos pela legislação 
vigente (MAPA/ANVISA), com identificação clara de lote e 
data de validade na embalagem. 

500 Un R$ 3,24 R$ 1.620,00 

136 

POLPA DE FRUTA congelada, 100% natural, obtida de 
frutos sãos e maduros, sem adição de água, açúcar, 
conservantes ou corantes artificiais, em sabores variados. 
O produto deve ser acondicionado em embalagem plástica 
primária e resistente de 1 kg, atóxica e hermeticamente 
fechada, garantindo a integridade física e as características 
organolépticas do alimento, em estrita conformidade com 
as normas vigentes do Ministério da Agricultura e Pecuária 
(MAPA) e da ANVISA. 

1.000 Un R$ 27,06 R$ 27.060,00 

137 

POLPA DE FRUTA, Polpa de fruta congelada, 100% 
natural, sabor maracujá, integral, sem adição de açúcar, 
conservantes, corantes ou água. O produto deve ser obtido 
a partir de frutos maduros e sadios, apresentando aspecto, 
cor, odor e sabor característicos da fruta. Embalagem 
plástica resistente, atóxica e hermeticamente fechada, 
contendo identificação do fabricante, lote, data de 
fabricação e validade, em pacotes de 1 kg. Registro 
regularizado no órgão competente (MAPA). 

2.000 Un R$ 31,22 R$ 62.440,00 

138 

POLVILHO AZEDO, tipo 1, aspecto pó fino e homogêneo, 
cor branca, odor e sabor próprios, obtido a partir da 
fermentação e secagem da fécula de mandioca, com teor 
de umidade, acidez e cinzas em estrita conformidade com a 
legislação sanitária vigente (ANVISA/MAPA), 
acondicionado em embalagem de 1 kg, plástica resistente, 
atóxica, vedada hermeticamente e rotulada com 
identificação do produto, dados do fabricante, lote e prazo 
de validade. 

400 Un R$ 9,50 R$ 3.800,00 

139 

POLVILHO DOCE, tipo 1 obtido da extração do amido da 
mandioca, apresentado em pó fino, com cor, odor e sabor 
próprios da espécie, isento de sujidades, parasitas e larvas, 
acondicionado em embalagem plástica resistente, atóxica e 
hermeticamente fechada, pesando 1 kg, com identificação 
clara na rotulagem contendo dados do fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e número de registro no 

400 Un R$ 9,98 R$ 3.992,00 



 
 

 

órgão oficial competente, devendo atender plenamente às 
normas e especificações técnicas da legislação sanitária 
vigente. 

140 

PRESUNTO cozido, fatiado, sem capa de gordura, obtido 
exclusivamente de pernil suíno, adicionado de sal e 
condimentos, submetido ao processo de cozimento e 
pasteurização, com textura tenra, cor rosa-característica 
uniforme, sabor e odor próprios, embalado a vácuo em 
filme plástico resistente e íntegro, com registro no órgão 
oficial de inspeção sanitária (SIF, SIE ou SIM) e validade 
compatível com o consumo. 

200 Kg R$ 42,18 R$ 8.436,00 

141 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA tipo clara, granulada, 
obtida a partir de grãos de soja não modificados 
geneticamente (Livre de Transgênicos/Non-GMO), com teor 
mínimo de 50% de proteína em base seca, apresentando 
odor e sabor neutros, livre de sujidades, parasitas e larvas. 
O produto deve ser acondicionado em embalagem primária 
de 400g, resistente, atóxica, devidamente vedada, que 
garanta a integridade física e microbiológica do alimento, 
contendo na rotulagem a identificação do lote, data de 
fabricação, prazo de validade e informações nutricionais, 
em estrita conformidade com a legislação sanitária vigente 
(ANVISA/MAPA). 

100 Un R$ 11,43 R$ 1.143,00 

142 

QUEIJO MINAS, artesanal/padrão, de consistência firme a 
semidura, cor esbranquiçada a amarelada, sabor suave e 
característico, produzido com leite de vaca integral, 
pasteurizado, higienicamente processado, embalado a 
vácuo em material atóxico resistente, com identificação 
clara na rotulagem contendo dados do fabricante, lote, data 
de fabricação e validade, além de carimbo oficial de 
inspeção sanitária (SIF, SIE ou SIM), em conformidade com 
as normas da ANVISA e do Ministério da Agricultura. 

500 Kg R$ 43,49 R$ 21.745,00 

143 

QUEIJO MUÇARELA de boa qualidade, fatiado ou em 
pedaços, acondicionado em embalagem transparente, 
higiênica, resistente e devidamente rotulada com 
identificação de marca, peso líquido e data de validade, em 
conformidade com as normas sanitárias vigentes. 

700 Kg R$ 62,46 R$ 43.722,00 

144 

QUIABO in natura, de primeira qualidade, fresco, tamanho 
uniforme (entre 8 cm e 12 cm), com coloração verde-
intensa característica, firme, quebradiço ao toque, livre de 
filamentos fibrosos, sem danos físicos, mecânicos ou 
fitossanitários, limpo, acondicionado em embalagens 
adequadas que garantam a integridade do produto, 
atendendo plenamente às normas vigentes da ANVISA e 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). 

700 Kg R$ 17,79 R$ 12.453,00 

145 

REQUEIJÃO CREMOSO produzido a partir de massa de 
coalhada obtida por coagulação do leite pasteurizado, com 
adição de creme de leite, sal e estabilizantes permitidos 
pela legislação vigente, apresentando aspecto homogêneo, 
textura cremosa, cor branca a levemente amarelada, sabor 
e odor característicos, livre de sujidades, mofo ou 
substâncias estranhas; acondicionado em embalagem 
primária plástica de 400g atóxica, hermeticamente fechada, 
contendo identificação do produto, lote, data de fabricação, 
prazo de validade e carimbo oficial de inspeção (SIF, SIE 
ou SIM), em conformidade com o Regulamento Técnico de 
Identidade e Qualidade (RTIQ) e as normas da ANVISA. 
Validade mínima de 60 dias na data da entrega. 

200 Un R$ 10,05 R$ 2.010,00 

146 

REQUEIJÃO CREMOSO SEM LACTOSE tradicional, isento 
de lactose (teor zero), obtido a partir de leite bovino 
pasteurizado, adicionado de creme de leite e demais 
ingredientes permitidos. O produto deve apresentar 
consistência cremosa, textura homogênea, sem grumos, 
sabor suave característico, cor branca a levemente 
amarelada e odor próprio. Embalagem primária em copo 
plástico rígido ou bisnaga de 200g, hermeticamente 
fechada e atóxica, garantindo a integridade do produto. A 

100 Un R$ 14,14 R$ 1.414,00 



 
 

 

rotulagem deve conter de forma clara a identificação "SEM 
LACTOSE" ou "ZERO LACTOSE", além de marca, data de 
fabricação, prazo de validade, número do lote, carimbo 
oficial do órgão de inspeção (SIF, SIE ou SIM) e tabela 
nutricional, atendendo plenamente à legislação vigente da 
ANVISA e do MAPA. Validade mínima de 60 dias na data 
de entrega. 

147 

REPOLHO, de primeira qualidade, da variedade verde com 
cabeças compactas, firmes, de tamanho uniforme e 
coloração característica da espécie. O produto deve estar 
limpo, com folhas sadias, livres de terra, sujidades, 
parasitas, larvas, defeitos graves, danos mecânicos ou 
sinais de podridão. Entregue em embalagens adequadas e 
limpas, que garantam a integridade física do alimento, 
atendendo plenamente às normas da ANVISA e do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). 

600 Kg R$ 5,92 R$ 3.552,00 

148 

SAL refinado, iodado, aspecto pó homogêneo, cor branca, 
isento de sujidades, materiais estranhos e umidade 
excessiva. Embalagem primária plástica, resistente e 
selada, contendo 1 kg, com identificação clara da marca, 
data de fabricação, prazo de validade e lote. O produto 
deve atender rigorosamente às resoluções vigentes da 
ANVISA e normas do Ministério da Saúde quanto aos 
teores de iodo e padrões microbiológicos. Validade mínima 
de 6 meses. 

600 Un R$ 2,67 R$ 1.602,00 

149 

SARDINHA em óleo comestível, eviscerada, sem cabeça e 
sem cauda, acondicionada em embalagem metálica 
hermeticamente fechada de 125g, com aspecto, cor, cheiro 
e sabor característicos, apresentando consistência firme, 
livre de sujidades, larvas, parasitas e materiais estranhos, 
com identificação na rotulagem contendo data de 
fabricação, prazo de validade e carimbo oficial de inspeção 
sanitária (SIF/SIE), em conformidade com as normas da 
ANVISA e do Ministério da Agricultura e Pecuária. Validade 
mínima de 6 meses na data de entrega. 

150 Un R$ 6,38 R$ 957,00 

150 

SOJA EM GRÃOS safra recente, constituída de grãos 
sadios, limpos, secos e bem desenvolvidos; com teor de 
umidade máximo de 14%, matéria estranha e impurezas de 
no máximo 1%, grãos avariados máximo de 8%; livre de 
mofo, insetos vivos, resíduos de agrotóxicos ou substâncias 
nocivas à saúde; acondicionada em embalagem adequada 
e resistente de 500g que garanta a integridade do produto, 
trazendo externamente a identificação do lote, data de 
validade e especificações exigidas pela legislação vigente 
do Ministério da Agricultura (MAPA). Validade mínima de 6 
meses na data da entrega. 

100 Un R$ 13,52 R$ 1.352,00 

151 

TEMPERO ALHO E SAL composto por sal refinado iodado 
e alho fresco triturado ou desidratado, com textura 
homogênea, odor e sabor próprio característico. Produto 
isento de corantes, conservantes artificiais, sujidades, 
materiais estranhos e umidade excessiva. Embalagem 
plástica de 500g resistente, atóxica, hermeticamente 
vedada, contendo identificação de lote, data de fabricação, 
prazo de validade e informação nutricional, atendendo 
integralmente às normas da ANVISA e legislação vigente. 

400 Un R$ 9,84 R$ 3.936,00 

152 

TOMATE fresco, de primeira qualidade, tipo salada ou 
rasteiro, tamanho médio a grande, uniformemente 
maturado. Apresentando grau de madureza comercial 
adequado para suportar a manipulação, transporte e 
conservação. Produto firme, limpo, compacto, livre de 
sujidades, larvas, parasitas, doenças, mofos, partes podres 
ou lesões mecânicas e físicas. Entregue em embalagens 
higienizadas, adequadas e que garantam a integridade 
física do produto, em estrita observância às normas da 
ANVISA e do Ministério da Agricultura (MAPA). 

3.000 Kg R$ 6,81 R$ 20.430,00 

153 
TRIGO PARA QUIBE de primeira qualidade, constituído por 
grãos de trigo limpos, sãos, secos e moídos [Triguilho], com 

200 Un R$ 5,49 R$ 1.098,00 



 
 

 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprios. O produto deve 
apresentar grânulos uniformes, ser isento de matéria terra, 
sujidades, insetos, larvas ou qualquer material estranho que 
altere suas características originais. Embalado em saco 
plástico transparente e resistente de 500g, com 
identificação clara do produto, marca, dados do fabricante, 
lote, data de fabricação e validade na rotulagem, em estrita 
conformidade com a legislação sanitária vigente da ANVISA 
e do MAPA. Validade mínima de 6 meses na data da 
entrega. 

154 

UVA PASSAS sem sementes, de primeira qualidade, obtida 
da desidratação de frutos maduros e sãos. O produto deve 
apresentar tamanho, cor e umidade uniformes, com sabor e 
odor característicos, livre de sujidades, larvas, parasitas e 
materiais estranhos. Embalagem primária em pacotes 
plásticos de 200g, resistentes, hermeticamente selados, 
atóxicos e transparentes, contendo identificação visível de 
lote, data de fabricação e validade, e número de registro no 
órgão oficial competente, conforme as legislações vigentes 
(ANVISA/MAPA). 

100 Un R$ 9,68 R$ 968,00 

155 

UVA in natura, de primeira qualidade, fresca, madura, firme, 
casca íntegra, sem danos físicos ou mecânicos, isenta de 
sujidades, parasitas e larvas, acondicionada em 
embalagem própria e higienizada, atendendo às normas 
vigentes da ANVISA e do MAPA. 

100 Kg R$ 19,44 R$ 1.944,00 

156 

VINAGRE SABOR MAÇÃ, acidez volátil mínima de 4,0%, 
produzido a partir de matérias-primas sãs e limpas, livre de 
parasitas, sujidades ou substâncias estranhas. 
Acondicionado em embalagem plástica atóxica de 750ml, 
hermeticamente fechada, trazendo externamente os dados 
de identificação, lote, data de fabricação e validade, em 
estrita conformidade com a legislação vigente 
(Anvisa/MAPA). 

100 Un R$ 11,54 R$ 1.154,00 

157 

VINAGRE DE ÁLCOOL tipo límpido, com acidez volátil 
mínima de 4,0% (p/v), obtido por fermentação acética de 
mistura hidroalcoólica, acondicionado em embalagem 
plástica resistente de 750ml. O item atende integralmente à 
legislação vigente (Anvisa/MAPA), com rotulagem contendo 
dados do fabricante, lote, data de fabricação e validade 
mínima de 06 meses a partir da entrega. 

400 Un R$ 3,60 R$ 1.440,00 

VALOR TOTAL  R$1.523.370,30  

 
COTA RESERVA 25% DOS ITENS 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(art. 48, inc. III da LC 123/2006) 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT. UNID. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

158 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM, PALETA OU SIMILAR, 
congelada, sem osso, nos cortes de acém, paleta, moída 
ou em cubos. O produto deve ser obtido de animais sadios, 
abatidos sob inspeção veterinária oficial. Apresentar cor 
vermelha cereja característica, consistência firme e elástica 
ao tato, odor próprio e agradável. Livre de tecidos inferiores 
(como cartilagens, tendões, aponevroses, nodos linfáticos), 
sem excesso de gordura superficial e totalmente livre de 
coágulos sanguíneos ou ossos. Rigorosamente isenta de 
sujidades, parasitas, larvas, sinais de descongelamento 
prévio, recongelamento ou qualquer substância estranha. O 
produto deve atender integralmente aos regulamentos 
técnicos de identidade e qualidade do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (MAPA) e às resoluções da ANVISA. 
Acondicionada em embalagem primária plástica, atóxica, 
resistente, hermeticamente selada a vácuo de fábrica, sem 
acúmulo excessivo de líquido/sangue. Peso líquido de 1kg 
por pacote. O rótulo deve conter obrigatoriamente a 
identificação do corte, marca, frigorífico produtor, carimbo 
do Serviço de Inspeção (SIF, SIE ou SIM), datas de 

1.250 Kg R$ 37,42 R$ 46.775,00 



 
 

 

processamento/congelamento, prazo de validade, número 
do lote e tabela nutricional. Validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega. 

159 

CARNE SUÍNA Carne suína de primeira, sem osso, corte 
tipo pernil ou Lombo (peça inteira ou em pedaços 
padronizados). Proveniente de animais sadios, nascidos e 
criados em granjas controladas, abatidos sob inspeção 
veterinária oficial. Tecido muscular de coloração rosa-claro 
característica, consistência firme, elástica ao tato e odor 
próprio e agradável. Limpeza rigorosa da peça: com toalete 
bem executada, livre de ossos, cartilagens, excesso de 
gordura superficial, linfonodos, hematomas e tecidos 
inferiores. Rigorosamente isenta de parasitas (Cysticercus 
cellulosae), larvas, sujidades, mofo, sinais de queimadura 
por frio ou recongelamento. Em estrita conformidade com 
as normas vigentes do Ministério da Agricultura e Pecuária 
(MAPA) e resoluções da ANVISA. Acondicionada em 
embalagem primária plástica, atóxica, resistente, 
hermeticamente selada a vácuo de fábrica, sem acúmulo 
excessivo de líquido. Peso líquido de 1kg. O rótulo deve 
conter obrigatoriamente a identificação do corte, marca, 
frigorífico produtor, número do lote, datas de 
processamento e validade, tabela nutricional e o carimbo do 
Serviço de Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM/SISBI). 
Validade mínima de 6 meses na data de entrega. 

875 Kg R$ 26,39 R$ 23.091,25 

160 

LEITE UHT INTEGRAL fluido de vaca, integral, 
homogeneizado, esterilizado por processo UHT (Ultra Alta 
Temperatura), com teor mínimo de gordura de 3,0%. Deve 
apresentar cor branca a ligeiramente amarelada, sabor e 
odor característicos, livre de grumos, conservantes ou 
substâncias estranhas. Acondicionado em embalagem 
cartonada asséptica (Longa Vida) de 1 litro, 
hermeticamente fechada. O rótulo deve conter registro ativo 
no órgão competente (SIF/DIPOA), tabela nutricional, 
número de lote, validade na entrega mínimo de 4 meses e o 
alerta obrigatório: "ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE". Em 
total conformidade com as normas regulamentares do 
MAPA e da Anvisa Sugestões de marcas: Italac, Itambé, 
Ibituruna ou similar. 

12.500 Litros R$ 5,90 R$ 73.750,00 

161 

LEITE DE VACA INTEGRAL EM PÓ desidratado em pó, 
integral, instantâneo, obtido por secagem por atomização. 
Deve apresentar cor branca a amarelado uniforme, textura 
homogênea, sem grumos endurecidos e excelente 
solubilidade. Livre de sujidades, larvas, mofo ou 
substâncias estranhas. Acondicionado em embalagem 
aluminizada ou lata de 400g, hermeticamente fechada. O 
rótulo deve conter registro no SIF/DIPOA, tabela nutricional, 
lote, validade na entrega (mínimo de 6 meses) e o alerta 
obrigatório: "ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE". Em total 
conformidade com as normas do MAPA e da ANVISA. 
Sugestões de Marcas: Italac, Piracanjuba, Itambé ou 
similar. 

2.500 Un R$ 21,94 R$ 54.850,00 

162 

MAÇÃ nacional, in natura, de primeira qualidade. Frutos 
frescos, firmes, de coloração uniforme e maturação ideal 
para consumo imediato. Livres de sujidades, umidade 
externa, pragas, larvas, machucados, mofo ou partes 
apodrecidas. Acondicionados em caixas apropriadas para 
hortifrúti. O fornecedor deve cumprir rigorosamente as 
normas de agrotóxicos da Anvisa e classificação do MAPA. 

2.500 Kg R$ 10,08 R$ 25.200,00 

163 

PÃO DOCE obtido por meio de cozimento em forno de 
massa devidamente fermentada, preparada com farinha de 
trigo, açúcar, gordura vegetal, ovos, fermento biológico e 
sal. Apresentando miolo macio e homogêneo, casca 
dourada e uniforme, com aroma e sabor próprios. Produto 
fresco, de fabricação recente, com textura macia e livre de 
sujidades, parasitas, larvas ou mofos. Embalado em saco 
plástico transparente, atóxico e resistente, contendo 
etiqueta com identificação do produto, data de fabricação e 

1.250 Kg R$ 25,85 R$ 32.312,50 



 
 

 

prazo de validade. 

164 

PÃO FRANCÊS produzido com ingredientes de primeira 
qualidade (farinha de trigo especial, água, fermento 
biológico e sal). O produto deve apresentar miolo macio, 
aerado e homogêneo, com casca crocante de coloração 
esbranquiçada a dourada. Deve ser entregue fresco, 
próprio para o consumo imediato, livre de sujidades, mofo 
ou substâncias estranhas. A entrega deve ser feita em 
embalagem própria, higiênica e adequada para transporte 
de alimentos, atendendo rigorosamente às normas da 
Anvisa e legislações vigentes. 

1.250 Kg R$ 21,39 R$ 26.737,50 

 VALOR TOTAL  R$ 282.716,25  

 
PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER TIPO DE EMPRESA – AMPLA CONCORRENCIA 

  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT. UNID. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

165 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM, PALETA OU SIMILAR, 
congelada, sem osso, nos cortes de acém, paleta, moída 
ou em cubos. O produto deve ser obtido de animais sadios, 
abatidos sob inspeção veterinária oficial. Apresentar cor 
vermelha cereja característica, consistência firme e elástica 
ao tato, odor próprio e agradável. Livre de tecidos inferiores 
(como cartilagens, tendões, aponevroses, nodos linfáticos), 
sem excesso de gordura superficial e totalmente livre de 
coágulos sanguíneos ou ossos. Rigorosamente isenta de 
sujidades, parasitas, larvas, sinais de descongelamento 
prévio, recongelamento ou qualquer substância estranha. O 
produto deve atender integralmente aos regulamentos 
técnicos de identidade e qualidade do Ministério da 
Agricultura e Pecuária (MAPA) e às resoluções da ANVISA. 
Acondicionada em embalagem primária plástica, atóxica, 
resistente, hermeticamente selada a vácuo de fábrica, sem 
acúmulo excessivo de líquido/sangue. Peso líquido de 1kg 
por pacote. O rótulo deve conter obrigatoriamente a 
identificação do corte, marca, frigorífico produtor, carimbo 
do Serviço de Inspeção (SIF, SIE ou SIM), datas de 
processamento/congelamento, prazo de validade, número 
do lote e tabela nutricional. Validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega. 

3.750 Kg R$ 37,42 R$ 140.325,00 

166 

CARNE SUÍNA Carne suína de primeira, sem osso, corte 
tipo pernil ou Lombo (peça inteira ou em pedaços 
padronizados). Proveniente de animais sadios, nascidos e 
criados em granjas controladas, abatidos sob inspeção 
veterinária oficial. Tecido muscular de coloração rosa-claro 
característica, consistência firme, elástica ao tato e odor 
próprio e agradável. Limpeza rigorosa da peça: com toalete 
bem executada, livre de ossos, cartilagens, excesso de 
gordura superficial, linfonodos, hematomas e tecidos 
inferiores. Rigorosamente isenta de parasitas (Cysticercus 
cellulosae), larvas, sujidades, mofo, sinais de queimadura 
por frio ou recongelamento. Em estrita conformidade com 
as normas vigentes do Ministério da Agricultura e Pecuária 
(MAPA) e resoluções da ANVISA. Acondicionada em 
embalagem primária plástica, atóxica, resistente, 
hermeticamente selada a vácuo de fábrica, sem acúmulo 
excessivo de líquido. Peso líquido de 1kg. O rótulo deve 
conter obrigatoriamente a identificação do corte, marca, 
frigorífico produtor, número do lote, datas de 
processamento e validade, tabela nutricional e o carimbo do 
Serviço de Inspeção Oficial (SIF, SIE ou SIM/SISBI). 
Validade mínima de 6 meses na data de entrega. 

2.625 Kg R$ 26,39 R$ 69.273,75 

167 

LEITE UHT INTEGRAL fluido de vaca, integral, 
homogeneizado, esterilizado por processo UHT (Ultra Alta 
Temperatura), com teor mínimo de gordura de 3,0%. Deve 
apresentar cor branca a ligeiramente amarelada, sabor e 
odor característicos, livre de grumos, conservantes ou 
substâncias estranhas. Acondicionado em embalagem 

37.500 Litros R$ 5,90 R$ 221.250,00 



 
 

 

cartonada asséptica (Longa Vida) de 1 litro, 
hermeticamente fechada. O rótulo deve conter registro ativo 
no órgão competente (SIF/DIPOA), tabela nutricional, 
número de lote, validade na entrega mínimo de 4 meses e o 
alerta obrigatório: "ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE". Em 
total conformidade com as normas regulamentares do 
MAPA e da Anvisa Sugestões de marcas: Italac, Itambé, 
Ibituruna ou similar. 

168 

LEITE DE VACA INTEGRAL EM PÓ desidratado em pó, 
integral, instantâneo, obtido por secagem por atomização. 
Deve apresentar cor branca a amarelado uniforme, textura 
homogênea, sem grumos endurecidos e excelente 
solubilidade. Livre de sujidades, larvas, mofo ou 
substâncias estranhas. Acondicionado em embalagem 
aluminizada ou lata de 400g, hermeticamente fechada. O 
rótulo deve conter registro no SIF/DIPOA, tabela nutricional, 
lote, validade na entrega (mínimo de 6 meses) e o alerta 
obrigatório: "ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE". Em total 
conformidade com as normas do MAPA e da ANVISA. 
Sugestões de Marcas: Italac, Piracanjuba, Itambé ou 
similar. 

7.500 Un R$ 21,94 R$ 164.550,00 

169 

MAÇÃ nacional, in natura, de primeira qualidade. Frutos 
frescos, firmes, de coloração uniforme e maturação ideal 
para consumo imediato. Livres de sujidades, umidade 
externa, pragas, larvas, machucados, mofo ou partes 
apodrecidas. Acondicionados em caixas apropriadas para 
hortifrúti. O fornecedor deve cumprir rigorosamente as 
normas de agrotóxicos da Anvisa e classificação do MAPA. 

7.500 Kg R$ 10,08 R$ 75.600,00 

170 

PÃO DOCE obtido por meio de cozimento em forno de 
massa devidamente fermentada, preparada com farinha de 
trigo, açúcar, gordura vegetal, ovos, fermento biológico e 
sal. Apresentando miolo macio e homogêneo, casca 
dourada e uniforme, com aroma e sabor próprios. Produto 
fresco, de fabricação recente, com textura macia e livre de 
sujidades, parasitas, larvas ou mofos. Embalado em saco 
plástico transparente, atóxico e resistente, contendo 
etiqueta com identificação do produto, data de fabricação e 
prazo de validade. 

3.750 Kg R$ 25,85 R$ 96.937,50 

171 

PÃO FRANCÊS produzido com ingredientes de primeira 
qualidade (farinha de trigo especial, água, fermento 
biológico e sal). O produto deve apresentar miolo macio, 
aerado e homogêneo, com casca crocante de coloração 
esbranquiçada a dourada. Deve ser entregue fresco, 
próprio para o consumo imediato, livre de sujidades, mofo 
ou substâncias estranhas. A entrega deve ser feita em 
embalagem própria, higiênica e adequada para transporte 
de alimentos, atendendo rigorosamente às normas da 
Anvisa e legislações vigentes. 

3.750 Kg R$ 21,39 R$ 80.212,50 

 VALOR TOTAL  R$ 848.148,75  

 VALOR TOTAL DA PLANILHA  R$2.654.235,30  

 
Prefeitura Municipal de Sardoá/MG, 01 de outubro de 2026. 
 
 

_________________________________ 
NEWDELIA MARIA REIS MORAES 
Secretária Municipal de Educação 

 

 
 
 
 



 
 

 

 
ANEXO II 

 

a) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DEMANDA – DFD; 

b) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP; 

c) TERMO DE REFERÊNCIA; 

d) ANÁLISE DE RISCOS; 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:053/2026  
 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N°:022/2026 – SRP 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ___/____ 
 
PREÂMBULO 

 
Aos __ dias do mês de ________ de _____, na sede da Prefeitura Municipal de Sardoá, foi 
celebrada e assinada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:022/2026 do respectivo resultado 
homologado, publicado em __/__/___, que vai assinada pela Prefeita do Município de 
Sardoá e pelo representante legal do licitante classificado para registro de preços, 
devidamente qualificado abaixo, a qual será regida pelas regras e condições constantes do 
Processo Licitatório em epigrafe e nesta Ata de Registro de Preços. 
 
O MUNICÍPIO DE SARDOÁ, devidamente inscrito no CNPJ:18.307.496/0001-06, com 
sede na Rua Padre Sady Rabelo, 121, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, 
CEP:39.728-000, neste ato representado pela sua Prefeita do Município de Sardoá, Sra. 
Ivania Maria Maia, brasileira, casado, professora, portador da Carteira de Identidade MG-
4.***.766 e do CPF:***.232.***-72, residente e domiciliado na Rua XV de Novembro, 500 - 
Centro, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, doravante denominado 
simplesmente COMPROMISSÁRIA, com base no Processo de Licitação N°:053/2026, 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:022/2026, e de conformidade com Lei 
Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal Nº:001, de 02 de janeiro de 2024 e do Decreto 
Municipal, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e Lei Complementar nº. 
123/2006, em conformidade com as cláusulas que seguem: 
 
A partir desta data, fica registrado neste Município, observada a ordem de classificação, os 
preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso do 
fornecimento do objeto descrito neste ato e nas condições estabelecidas no ato 
convocatório. 
 
Fornecedor 
 
Empresa __________________, CNPJ nº. ____________, com sede à Rua 
__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, 
representada por Sr(a). ______, _________ (nacionalidade, profissão e estado civil), 
residente e domiciliado(a) em ________, RG n. _________ SSP/__, CPF n. 
_____________________. 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância 
das normas: Lei Federal no. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital 
e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciado, com as respectivas 
propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão, 



 
 

 

conforme ata de sessão e as Cláusulas da Ata de Registro de Preços com força de 
Instrumento Contratual e condições que seguem:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOCUMENTAÇÃO - Fazem parte integrante da presente Ata de 
Registro de Preços, independente de transcrição, o Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços N°:022/2026, seus anexos, a proposta da FORNECEDORA e todos os demais 
documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro 
de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios perecíveis e 
não perecíveis diversos, compreendendo hortifrutigranjeiros, carnes, frios, laticínios e 
produtos de padaria, destinados à manutenção da merenda escolar da Rede Municipal de 
Ensino do Município de Sardoá/MG, conforme especificações, quantitativos, condições e 
exigências estabelecidos no Termo de Referência, com participação exclusiva de 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos itens em que legalmente 
cabível, nos termos dos arts. 47 e 48, incisos I e III, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e do Decreto Municipal nº 217/2025, conforme quantidades e especificações 
indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e nos autos do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços N°:022/2026.  
 
2.1 - O Município não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do objeto 
adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
 
2.2 - A finalidade desta Ata de Registro de Preços é atender as necessidades Direta do 
Município, na futura aquisição parcelada de gêneros alimentícios perecíveis e não 
perecíveis diversos, compreendendo hortifrutigranjeiros, carnes, frios, laticínios e produtos 
de padaria, destinados à manutenção da merenda escolar da Rede Municipal de Ensino do 
Município, de acordo com as especificações, quantitativos e condições constantes deste 
Edital e seus Anexos. 
 
2.3 - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do Compromisso de Fornecedor, podendo ser prorrogado por igual 
período nos termo da Lei Federal no 14.133/21. 
 
2.4 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo 
de Referência e no edital e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 
 
2.5 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Sardoá. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO REGISTRADO - Conforme proposta final da empresa 
adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto da presente Ata de 
Registro de Preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado: 
 

Nº OBJETO ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UND QTDE MARCA 
 VALOR 

UNIT.  
VALOR 
TOTAL 

        

 
PLANILHA DE ITENS A SER INSERIDA,  

CONFORME RELATÓRIO DE JULGAMENTO  
EMITIDO VIA SISTEMA DE CADA VENCEDOR 



 
 

 

 

VALOR TOTAL R$ 

 
3.1 - O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$ ________________ 
(___________________) correspondente aos itens descritos na tabela acima. 
 
3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 
que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, 
instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e 
previdenciários. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos necessários ao 
cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso indicado na ordem de 
compra. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO - Prazo de 
entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
recebimento da Ordem de Compra será de até 05 (cinco) dias corridos. 
 
5.1 - As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no horário de funcionamento do 
almoxarifado, das 08h00min às 10h30min e das 13h00min às 15h00min, ou em outro 
horário previamente acordado entre as partes, quando houver necessidade devidamente 
justificada, nos seguintes endereços:  
 
Escola Municipal Santo Antônio 
BR 259, Córrego do Cedro, Zona Rural, Sardoá/MG 
 
Escola Municipal Monsenhor Francisco 
Córrego do Sardoazinho, Zona Rural, Sardoá/MG 
 
Escola Municipal Padre Davy de Alcântara 
Córrego do Lontra I, Zona Rural, Sardoá/MG 
 
Escola Municipal Professora Maria Nascente Silva 
Rua Alfredo Firmino Sobrinho, 124, Centro, Sardoá/MG 
 
CEMEI 
Rua Hum, 43, B. Floresta, Sardoá/MG 
 
5.2 - As embalagens deverão obedecer à legislação vigente e as características próprias 
de cada produto, vindo com etiqueta de validade e de peso, bem como apresentar-se em 
boas condições de conservação e higiene; com os produtos adequadamente 
acondicionados em caixa de papelão, embalagens plásticas, sacos de nylon e outros tipos 
de acondicionamento que garantam a integridade do produto. 
 
5.3 - Durante o transporte essas embalagens devem permanecer em caixas plásticas 
devidamente higienizadas. A contratada deverá apresentar amostra dos itens, quando 
solicitadas pelo Setor de Merenda Escolar, para avaliação da qualidade.  
 
5.4 - Fica reservado o Setor de Merenda Escolar o direito de aceitar ou não, alteração no 
fornecimento quanto à classificação dos produtos, exceto por conta de problemas 
climáticos que poderão afetar a produção. 



 
 

 

 
5.5 - O Setor de Merenda Escolar, reserva-se no direito, também de subtrair, substituir ou 
incluir novos pontos de entrega, durante a vigência do contrato, de acordo com sua real 
necessidade. 
 
5.6 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do 
contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
 
5.8 - O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Município de Sardoá, contados a partir do seu recebimento 
definitivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
- O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.1 - Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 
ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de 
procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.  
 
6.2 - A Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº:022/2026, terá 
seu extrato publicado no site oficial do município, assim como a sua íntegra, após assinada 
e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
 
6.3 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços.  
 
6.4 - Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 
6.5 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
6.6 - O pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento das obrigações assumidas 
somente será conhecido pelo Município de Sardoá caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Compras, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 
 
6.7 - Se a FORNECEDORA deixar de cumprir com as obrigações dentro das 
especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização 
do objeto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 



 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA - Além das obrigações 
legais, regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste 
instrumento, obriga-se, ainda, a empresa fornecedora a:  
 
7.1 - manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, 
para realização de, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos 
 
7.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item condições para 
assinatura da ata de registro de preços. 
 
7.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo e local informado pela administração 
municipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio 
junto ao contratante. 
 
7.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;  
 
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
 
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, durante a 
realização do Contrato;  
 
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
 
7.5 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho 
própria e as suas expensas. 
 
7.5.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
 
7.5.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue ao 
Gestor do contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
 
7.6 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 
 



 
 

 

7.7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
7.8 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, no local indicado pelo Município de Sardoá, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, 
se ocorrerem.  
 
7.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, 
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível 
substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde 
que devidamente justificado. 
 
7.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
 
7.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
7.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o 
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 
 
7.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
7.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
7.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
7.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
7.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 



 
 

 

7.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
  
7.19 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO - O regime jurídico desta 
contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso do fornecimento (execução da ata de registro de 
preços), fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas.  
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  
 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-
financeiro;  
 
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato 
e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;  
 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de 
restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 123, caput).  
 
8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
8.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:  
 



 
 

 

8.11.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;  
 
8.11.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  
 
8.11.3. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.  
 
8.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da 
execução do objeto do contrato.  
 
8.13. Realizar avaliações da qualidade dos materias, após seu recebimento.  
 
8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.  
 
8.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.  
 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO – Os fornecimentos e o cumprimento do disposto 
neste instrumento serão fiscalizados por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que acompanhará a entrega dos materiais, de acordo com 
o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 
 
9.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
Município de Sardoá e terá as seguintes atribuições: 
 
9.1.1 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca 
(se for o caso), etc.  
 
9.1.2 - Assegurar à fornecedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos 
materiais. 
 
9.1.3 - Agir e decidir em nome do Município de Sardoá inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  
 
9.1.4 - Comunicar oficialmente à fornecedora quanto à rejeição do(s) materiais; 
 
9.1.5 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
 
9.1 - Exigir da fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 



 
 

 

 
9.1.6 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela fornecedora, de 
condições previstas neste instrumento. 
 
9.1.7 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à fornecedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento. 
 
9.1.8 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à fornecedora. 
9.1.9 - Instruir o(s) recurso(s) da fornecedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Município de Sardoá. 
 
9.1.10 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste 
instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à fornecedora, através da Tesouraria, 
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do 
responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela fornecedora diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará o fornecimento e liberará a Nota Fiscal 
para pagamento quando cumpridas, pela fornecedora, todas as condições pactuadas. 
 
10.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos materiais pela fiscalização do Município de Sardoá e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 
 
10.3 - Para execução do pagamento, a fornecedora deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
Sardoá, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Fornecimento. 
 
10.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à fornecedora e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Sardoá. 
 
10.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da fornecedora.  
 
10.6 - O Município de Sardoá poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela fornecedora caso verificadas uma ou mais 
das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 
10.6.1 - A fornecedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Sardoá. 



 
 

 

 
10.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a fornecedora atenda à cláusula infringida. 
 
10.6.3 - A fornecedora retarde indevidamente o fornecimento ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Sardoá.  
 
10.6.4 - Débito da fornecedora para com o Município de Sardoá quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
10.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
10.7 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município de Sardoá, os valores devidos serão acrescidos de 
encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA ou INPC do mês anterior 
ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde 
que a fornecedora não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTAMENTO  
 
11.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ou 
INPC, o que for menor. 
 
11.2 - Os valores inicialmente ajustados poderão ser realinhados quando ocorrer a 
necessidade de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 
 
11.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a requerente deverá demonstrar a 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá ser comprovado 
cabalmente que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.  
 
11.4 - Caso a empresa (detentora da ata ou contratada) seja fabricantes do(s) produto(s), a 
demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas 
de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na 
data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração 
dos preços.  
 
11.5 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo 
para resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis; 
 
11.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa Detentora da Ata ou contratada não poderá suspender o fornecimento e os 
pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 



 
 

 

 
11.9 - A empresa Detentora da Ata ou contratada, quando autorizada a revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de 
revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO - É vedado efetuar 
acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
13.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
13.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
13.3 - dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
Administrativo; 
 
13.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
13.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
13.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
13.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
13.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
13.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
13.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
13.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em razão das 
condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Município Contratante 
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 
sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021, a Contratada que, no decorrer da contratação:  
 



 
 

 

14.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;  
 
14.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
14.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;  
 
14.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 
motivo justificado;  
 
14.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;  
14.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
14.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
14.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato;  
 
14.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
14.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, 
previstas no artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21:  
 
14.2.1 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
 
14.2.2 - MULTA: 
 
a) MORATÓRIA de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias, limitada a 30% 
do valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, Lei Federal n° 14.133/21;  
 
b) COMPENSATÓRIA de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere 30% do valor total do 
contrato.  
 
c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município Contratante, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei Federal n° 14.133/21.  
 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR com o Município 
Contratante e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de 3 (três) até 
6 (seis) anos, nas hipóteses descritas no artigo 156, §5º da Lei Federal n° 14.133/21;  
 
14.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
14.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 



 
 

 

14.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
 
14.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município e cobrados administrativa ou judicialmente.  
 
14.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
 
14.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 
Registro de Fornecedores.  
 
14.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
  
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  
 
15.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção.  
 
15.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no edital será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa.  
 
15.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.  
 



 
 

 

15.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
15.6. Por razão de interesse público;  
 
15.7. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
 
15.8. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº11.462, de 2023.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO - O 
Fornecedor declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à 
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei 
8.429/92 e a Lei 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e se 
compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 
colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 
 
16.1 - Desde já, o Fornecedor obriga-se, no pleno exercício dos direitos e obrigações 
previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a: 
 
16.1.1 - Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
 
16.1.2 - Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção; 
 
16.1.3 - Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
 
16.1.4 - A respeito das licitações e contratos: 
 
16.1.4.1 - Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
16.1.4.2 - Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
16.1.4.3 -. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
16.1.4.4 - Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
16.1.4.5 - Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
16.1.4.6 - Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 



 
 

 

 
16.1.4.7 - Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 
 
16.1.4.8 - Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras 
e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 
 
16.1.5 - Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das 
leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 
elas contratados; 
 
16.2 - O Fornecedor declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em 
quaisquer crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizar 
atos de corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não 
se limitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”; 
 
16.3 - A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula será 
considerando uma infração grave e conferirá ao Órgão Gerenciador o direito de, agindo de 
boa-fé, declarar rescindido imediatamente a ata, sendo o Fornecedor responsável por 
eventuais perdas e danos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS - O Fornecedor e 
Órgão Gerenciador, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento da ata, se comprometem a adotar as melhores práticas para 
respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, 
sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD).  
 
17.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 
relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou 
em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 
 
17.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 
disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 
dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste instrumento, ou 
nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares; 
 
17.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes; 
 



 
 

 

17.4 - O Município de Sardoá não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em 
seus softwares e bancos de dados; 
 
17.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento ao Município de Sardoá, não 
podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
 
17.6 - O Município de Sardoá não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que permitem o 
compartilhamento sem consentimento do titular; 
 
17.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverá permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente contrato; 
17.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município de 
Sardoá, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados – ANPD;  
 
17.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e 
nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes 
finalidades: 
 
17.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
 
17.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais; 
 
17.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de 
dados dispostos nesta Lei; ou  
 
17.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS - O 
presente instrumento rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Municipal Nº:001, de 02 de janeiro de 2024, que regulamentou a Lei 
Federal nº 14.133/2021 no Município, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
 
19.1. O contrato que vier a ser celebrado em decorrência desta ata, se extingue quando 
cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
 



 
 

 

19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
19.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
19.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
19.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
19.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
19.5. O termo de Extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
19.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
19.5.3. Indenizações e multas. 
 
19.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
 
20.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
materiais registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação.  
 
20.3. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
 



 
 

 

20.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 
20.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
 
20.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  
 
20.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  
 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e  
 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
 
d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021.  
 
20.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
 
20.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido  
 
20.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:  
 
a) Por razão de interesse público; ou  
 
b) A pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE promoverá a 
publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial  do Município, além da divulgação 
no no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei no 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto no 7.724, de 2012.  
 



 
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
22.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas, 
porém não obriga o Município a contratar com o detentor dos preços registrados.  
 
22.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o 
mesmo objeto, durante o seu respectivo período de vigência.  
 
22.3. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à Ata de Registro de Preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  
 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021;  
 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  
 
22.3.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes.  
 
22.3.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem.  
 
22.3.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.  
 
22.3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. O prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação 
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata de Registro de Preços.  
 
22.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais atos normativos pertinentes e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO 
 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Virginópolis, Estado de Minas Gerais para dirimir as 
questões decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
23.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 



 
 

 

 
Prefeitura Municipal de Sardoá - MG, ___ de ____________ de ____. 
 
 
 
_____________________________________          

IVANIA MARIA MAIA 
Prefeita Municipal - Órgão Gerenciador 

 

______________________________ 
COMPROMISSÁRIO 

 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _______________________  Nome: ________________________ 
 
CPF:__________________________  CPF:__________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

Processo Licitatório N°:053/2026 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:022/2026 
Termo de Contrato Administrativo Nº:___/____ 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE SARDOÁ-MG E A 
EMPRESA _______________. 

 
O MUNICÍPIO DE SARDOÁ, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 18 307 496/0001-06, 
com sede na Rua Padre Sady Rabelo, 121, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, 
CEP:39.728-000, neste ato representado pela sua Prefeita do Município de Sardoá, Sra. 
Ivania Maria Maia, brasileira, casado, professora, portador da Carteira de Identidade MG-
4.***.766 e do CPF:***.232.***-72, residente e domiciliado na Rua XV de Novembro, 500 - 
Centro, na cidade de Sardoá, Estado de Minas Gerais, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ______________________________, inscrita 
no CNPJ: _________, com sede na ________________________, nº _______ – Bairro 
_____________________, na cidade de _____________________, CEP _______, neste ato 
representada por _____________________________________, (qualificação completa), 
_________ (endereço), e-mail institucional: 
_________________________________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, 
devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/2021, 
decorrente do Processo Licitatório N°:053/2026, modalidade Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços N°:022/2026 e pelas condições que estipulam a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - Futura e eventual aquisição parcelada de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis diversos, compreendendo hortifrutigranjeiros, carnes, 
frios, laticínios e produtos de padaria, destinados à manutenção da merenda escolar da Rede 
Municipal de Ensino do Município de Sardoá/MG, conforme especificações, quantitativos, 
condições e exigências estabelecidos no Termo de Referência. 
 
1.1 - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório do 
N°:053/2026, modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº:022/2026, bem como 
a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, 
independente de transcrição. 
 
1.2 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo de 
Referência e no edital e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DO CONTRATO - O valor estimado deste Contrato 
Administrativo é de R$ __________________, correspondente à proposta ofertada pela 
CONTRATADA, conforme o valor unitário abaixo discriminado: 
 

Nº OBJETO 
ESPECIFICAÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTDE MARCA 

 VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

        

 
PLANILHA DE ITENS A SER INSERIDA,  



 
 

 

CONFORME RELATÓRIO DE JULGAMENTO  
EMITIDO VIA SISTEMA DE CADA VENCEDOR 

 

VALOR TOTAL R$ 

 
2.1 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que 
venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, 
perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários. 
 
2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites 
legais. 
 
2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, 
que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 
CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA - O presente instrumento terá vigência até 
__________________, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste 
instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, 
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do 
responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
4.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará o fornecimento e liberará a Nota Fiscal 
para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
 
4.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 
dos materiais pela fiscalização do Município de Sardoá e cumprimento pela empresa de todas 
as condições pactuadas. 
 
4.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Sardoá, 
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 
Ordem de Compra. 
 
4.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus ao Município de Sardoá. 
 
4.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA.  
 
4.6 - O Município de Sardoá poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais 
das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 



 
 

 

4.6.1 - A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Sardoá. 
 
4.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
 
4.6.3 - A CONTRATADA retarde indevidamente o fornecimento dos materiais ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Sardoá. 
 
4.6.4 - Débito da CONTRATADA para com o Município de Sardoá quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
4.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
4.7 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do Município de Sardoá, os valores devidos serão acrescidos de 
encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA ou INPC do mês anterior ao 
do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 
5.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em conformidade 
com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice do IPCA ou INPC. 
 
5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos 
de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão 
de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. 
 
5.3 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo para 
resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes do presente 
instrumento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

DOTAÇÃO NOMENCLATURA FONTE 

   

   

 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das obrigações legais, 
regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste instrumento, obriga-
se, ainda, a empresa fornecedora a:  
 
7.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto:  
 
7.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato – 
sefor o caso. 
 



 
 

 

7.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.  
 
7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  
 
7.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência.  
 
7.6. Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados que não se mostrem 
adequados para a execução do objeto.  
 
7.7. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 
7.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  
 
7.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
fornecimento no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
 
7.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.  
 
7.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, 
salvo na hipótese do §2º do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
7.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
7.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos 
 
7.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
 
7.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta.  
 
7.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 



 
 

 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 
14.133/2021).  
 
7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.  
 
7.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante.  
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - O regime jurídico desta 
contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto 
Básico;  
 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos fornecimentos. 
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
 
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e 
pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;  
 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do 
reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 123, caput).  
 
8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
8.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado.  
 
8.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para a execução do contrato.  
 
8.13. Realizar avaliações da qualidade dos produtos, após seu recebimento.  
 



 
 

 

8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
 
9.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
9.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
9.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
9.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
9.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
9.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
9.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
9.5.3. Indenizações e multas. 
 
9.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES - O contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 
 
10.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 
 

 

10.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.5 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.6 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em razão das condutas 
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Município Contratante poderá, sem 
prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas 
no art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, a Contratada que, no decorrer da contratação:  
 
11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;  
 
11.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;  
 
11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo 
justificado;  
 
11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;  
 
11.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
11.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato;  
 
11.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, previstas no 
artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21:  
 
11.2.1 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
 
11.2.2 - MULTA: 
 
a) MORATÓRIA de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias, limitada a 30% do 
valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, Lei Federal n° 14.133/21;  
 
b) COMPENSATÓRIA de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere 30% do valor total do 
contrato.  



 
 

 

c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município Contratante, pelo prazo de 
até 3 (três) anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei Federal n° 14.133/21.  
 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR com o Município 
Contratante e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de 3 (três) até 6 
(seis) anos, nas hipóteses descritas no artigo 156, §5º da Lei Federal n° 14.133/21;  
 
11.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
11.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
11.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
 
11.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados administrativa ou judicialmente.  
 
11.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
 
11.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Registro 
de Fornecedores.  
 
11.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO - 
Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento - NAF será de 05 (cinco) dias corridos. 
 
12.1. A entrega dos materiais e produtos se dará no Município, por conta da empresa 
contratada, diretamente nos locais indicados pelo Setor de Compras, expressamente na Nota 
de Autorização de Fornecimento - NAF, todos os dias durante a semana. 
 
12.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do 
contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
12.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
 
12.4. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Município de Sardoá, contados a partir do seu recebimento 
definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO - A entrega dos materiais e 
produtos e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo Município de 
Sardoá, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, que acompanhará a entrega dos 



 
 

 

materiais e produtos, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 
entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de 
quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
 
13.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
Município de Sardoá e terá as seguintes atribuições: 
 
13.1.1 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se 
for o caso), etc.  
 
13.1.2 - Assegurar à fornecedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos 
materiais. 
 
13.1.3 - Agir e decidir em nome do Município de Sardoá, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  
 
13.1.4 - Comunicar oficialmente à fornecedora quanto à rejeição do(s) produto(s). 
 
13.1.5 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
 
13.1.6 - Exigir da fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
 
13.1.7 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela fornecedora, de 
condições previstas neste instrumento. 
 
13.1.8 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à fornecedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento. 
 
13.1.9 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à fornecedora. 
 
13.1.10 - Instruir o(s) recurso(s) da fornecedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Município de Sardoá. 
 
13.1.11 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com 
o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgado necessários. 
 
13.2 - Na gestão do contrato deverão ser observados os requisitos definidos no regulamento 
constante no Decreto Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO - A Contratada não poderá ceder ou transferir o 
contrato sem a autorização expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - O presente contrato é regido 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº:001, de 02 de janeiro de 2024, bem 
como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços N°:022/2026, Processo Licitatório N°:053/2026. 
 
12.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/2021, recorrendo-se 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 
 
 



 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE promoverá a publicação 
do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da divulgação no no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As questões decorrentes da execução deste 
Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas 
no Foro da Comarca de Virginópolis, Estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam 
um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
Prefeitura Municipal de Sardoá - MG,....... de .................... de ....... 
 
 
 
_____________________________________          

IVANIA MARIA MAIA 
Prefeita Municipal 

___________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome ______________________________  Nome __________________________ 
 
CPF: ____________________________      CPF: ___________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ANEXO V 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

AO MUNICÍPIO DE SARDOÁ/MG 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N°:053/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N°:022/2026 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição parcelada de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis diversos, compreendendo hortifrutigranjeiros, 
carnes, frios, laticínios e produtos de padaria, destinados à manutenção da merenda 
escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de Sardoá/MG, conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidos no Termo de 
Referência, com participação exclusiva de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP, nos itens em que legalmente cabível, nos termos dos arts. 47 e 48, incisos I e 
III, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 217/2025. 
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade / CEP:  

Telefone:  

E-mail:  

Dados Bancários:  

 
Apresentamos proposta para aquisição dos produtos e materiais do objeto em referência, 
conforme edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº:022/2026, acatando 
todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E 

PRODUTOS 
QUANT. UNID. MARCA 

 
VALOR 
UNIT.  

 VALOR 
TOTAL  

       
       
       

VALOR TOTAL  

 
Nos valores cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com transportes e deslocamentos e outros encargos indispensáveis 
ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.  
 
Para tanto, os FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) poderá(ao) ser excluídos do processo 
licitatório, mesmo com o menor preço, caso o seu produto não atenda às especificações 
descritas no edital, que espera-se ser idêntica à do TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
Só serão aceitos os fornecimentos de materiais e produtos que estiverem de acordo com 
as especificações exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos 



 
 

 

agentes competentes. Não serão aceitos materiais cujos preços unitários excedam o valor 
médio encontrado no mercado.  
Não serão aceitos materiais cujas condições de armazenamento e transporte não sejam 
satisfatórias;  
 
Declaro AINDA que nos valores ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser 
ofertados, através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem 
indispensáveis à perfeita execução do contrato objeto desta proposta. 
 
O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a contar desta data. 
 
Local e prazo de entrega: de acordo o especificado no Termo de Referência. 
 
DECLARAÇÕES 
 
A empresa acima qualificada declara, sob as penas da lei, que: 
 

• submete-se integralmente às condições estabelecidas no Edital do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços Nº:022/2026 e em todos os seus anexos; 

• examinou detalhadamente o Edital, seus anexos e demais documentos da licitação, 
tendo pleno conhecimento das condições de execução do objeto, não possuindo 
qualquer dúvida quanto às exigências da contratação; 

• possui capacidade técnica, operacional e econômica para executar integralmente os 
serviços objeto desta licitação; 

• os preços ofertados são exequíveis e suficientes para a perfeita execução 
contratual; 

• compromete-se, caso vencedora, a cumprir integralmente todas as obrigações 
constantes do Edital, do Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e do 
eventual Contrato. 

 
Local e data 

 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CPF: (nº CPF) 


